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ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
.. IX l. 

PREGÃO ELETRÔNICO N º PE-002/2023 - DIVERSAS 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL D E ALTO SANTO, divulga através do Pregoeiro, Sr. Klcison \X 'ilton 
R.oJrigucs Pereira , nomeado pela Portaria nº 002/2023, de 02 de janeiro Je 2023, e assessorado pelos servidores: 
Socorro .\l ves Luna (1 ·:quipe de ,\ poio) e Luís Carlos Oliveira dos Reis (Lquipe de Apoio), nomeados atra,·és desta 
mesma Portaria, torna público que a partir do dia 20 de Fevereiro de 2023 até às 17h00min (horário de 
Brasília), através do endereço eletrônico https://bllcompras.com / Q3olsa de Licitacões e Leilôes) " Acesso 
Identificado no link - acesso público", em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os 

procedimentos de recebimento das propostas de preços e c1ue no dia 20 de Fevereiro de 2023 as 08:00min 
(horário de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a part.ir das 08h0lmin 
dará início à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 10:30 min (horário de Brasília) iniciará a 
formalização de lances e documentos de habili taçào da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N º. PE-
002/2023 - DIVERSAS, identificado abaixo, obje tivando a Melhor Proposta de Preço através do MENOR 
PREÇO POR LOTE, mediante as condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal 
nº 10.520, de 17 / 07/2002 - J ,ei que Regulamenta o Pregào e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 /06/ 1993 
e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 1..J. de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 dc 
, \ gosto de 201..J., Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal 9.488 de 30/ 08/ 2018, 
Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei federal 12.440 de 07 de julho <le 2011 que altera o 
título VTT- ,\ da Consolidaçào das Leis do T rabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas djsposições 
estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitaçào serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

UNIDADADES ADMINISTRATIVAS REQUISITANTES: SECllliTARL\ OI~ DESENVOL\'Tl\IENTO 
L'Rlt\Nü E J'v1E10 AMBIENTE/ SFCRETARJr\ D E ESPORTE E LAZER. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: parcelado; 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 

LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técmca e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídjca vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do imtrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto <lesta licitaçào, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servido r ou nomeado, designado por ato do titular do Poder 1 ~xecutivo Municipal, que realizará 
os procedimentos ele recebimento das propostas de preços e da documentaçào ele habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando 
não l~om·er recurso, elaboração da ata, conduçào dos trabalhos da equipe ele apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe des ignada por ato do titular do Poder Executivo f\. funi cipal, formada por, no 
m.ínirno, 02 (dois) servidores que prestarào a necessária assistência ao pregoeiro durante a realizaç;10 do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência. orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre 
impu!:,rnação ao edital, determinar a abertura da li citaçào, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal ele ,\lto Santo; 
D .O.M: Diário Oficia l dos Municípios; 
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ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leiloes. entidade conveniac~&rrlcf~refcitura 
municipal de r\lto Sanro mediante Termo de r\poio Técnico-Operacional cm vigor a parrir de 05 de .J aneiro de 
2021. hJtp§;l/bllcom~ras.comf.H omeJJ>ubJicAccess "r\ccsso Identificado n(J link - acesso público 

ANEXOS 
.\ N l~XO 1 - Termo de Referência 
.\ N lª:XO Il - tv1inuta do Contra to 
. \N 1 ·:XO IT1 - Declaraçào de Habilitaçào 
.\N li XO [\.' - Declaração de Fatos Supervenientes 
.\ N l·:XO V - Declaraçào que nào emprega menor de 18 anos 
,\ N l~XO V I - Modelo de Declaraçào de enguadramento em regime de tributação 
:\ N J·:XO \'J] - Declaração de lncxistência de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo 
.\ NEXO \ ' l]l - Declaração de E laboração lndependentc de Proposrn 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a constitui o objeto da presente licitação a AQUISICAO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DESCARTÁVEL, MATERIAL DE LIMPEZA E EPl'S, VISANDO 
ATENDER ASNECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMEN TO URBANO E MEIO 
AMBIEN TE E SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER DO MUNICÍPIO DE ALTO 
SAN TO, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUAN TIDADES CONSTANTES NO 
TERMO DE REFERÊNCIA. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e gualquer firma individual ou sociedade regularmente 
estabelecida no País, gue seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e c1ue satisfaça a todas as 
exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados. 
2.1.l . C:\DASTlv \MENTO: O licitan te gue desejar o cadastramento / reva lidação junto a Prefeitura de .\Iro 
Santo /CE (no CRC) a guc se refere o subirem anterior deverá providenciá-lo, diretamente na sede da Comissão 
Permanente de Licitação, si tuada a Rua Coronel Simplício Bezerra, 198, Centro, .\!to Santo, Ceará. 
2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abertura das propostas de preços, os respectivos participan tes serão automaticamente desclassificados do certame, 
mdcpendentementc do preço proposto. 
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incoq1oração e 

liquidação; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que es tejam cumprindo suspensão temporária de participação cm licitação ou impedimento ele contratar com 
o município de Alto Santo; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a r\ dministraçào Pública ; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas cm consórcio; 
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto à https://bllcompras.com /Home/PublicAccess 
". \cesso Identificado no link - acesso publico; 
g) . \ s pessoas enumeradas no artigo 9º da Lei Nº. 8.666/ 93. 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prcscriçocs constantes ela J ,ci Federal 

º . 12.8-1-6 / 13. 
2.-1- . Será garantido aos licitantes enguadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperati\'as 
que se cnguadrcm nos termos do art. 34, da J ,ei Federal Nº. 11.488/ 07, corno critério de desempate. preferência 
de contratação, o previsto na Lei Complementar 0

. 123/ 06, em seu Capítulo \.' - DO .\ C l·:SSO .\OS 
Ml~RC \DOS / D ,\ S 1\ QL1 TSJ ÇC)ES PÚBI J C,\ S. 
2.-1-.1. Tratando-se de microempresas. empresas de pegueno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: I3olsa de Licitaçôes e J ,ciloes. entidade com·cniada com a prefeitura 
mu111cipal de ,\! to Santo mediante Termo de r\poio Técnico-Operacional cm vigo r a partir de 05 de Janeiro de 
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2(12]. exerc1c10 da preferência e exclusividade previs ta na Lei C:omplcmen tar N º . l 23 / 06, ai tera Já pela Lei 
Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de ourubro de 2016. 
2.5. Para participação na presente li citação todo interessado deYerá proceder o prévio credenciamento ju n to à Bolsa 
de Lic1taçóes e Leilôes. 

2.5.1. ,\ s regras para credenciamento estarão disponíveis na Bolsa de Licitações e J ,eilôes constan te no preâmbulo 
do edi tal. 

2.5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa de J ,iciraçôes e 
l ,ei.lôes, e o envio das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes através de pessoas de,·idamen te 
habilitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico fi cará a ca rgo do licitante. 
2.5.-l-. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lan ces sucessivos 
de pre~os, em nome da licitante. somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
2. 5.5. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura Municipal de r\lto Santo / CE ou à Bolsa 
de Licitaçôes e J ,eilôes, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que po r 
terceiros . 
2.5.6. O credenciamento do fo rnecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos aros praticados e a presun ção de capacidade técnica para realização das transações 
meren tes ao pregão eletrônico. 
2.5.7 . ,\ s mJCroempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresen tar declaração. fazendo constar cm tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. 43, §1º da Lei Complementar N º. 123/06. 
2.5.8. 1\ não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, imp licará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado a Prefeirura J\íunicipal de ,\\t o 
Santo / CE convocar os licitantes rem anescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
re\'ogar a licitação. 
2.5.9. Poderão participar do presen te Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente 
estabelecida no País, que seja especializada e credenciada p ara o objeto deste certame e que satisfaça a todas as 
exigências cio presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimen to de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1. 1. Credenciamento dos licitantes; 
3. 1.2. Recebimento das " propostas de preços" via sistema; 
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1.4. Lances; 
3. l.5 . 1 labilitaçào do(s) licitan tc(s) mclhor(es) classificado(s); 
3.1.6. Recurso s; 
3.1.7 . J"\ dj udicação; 
3.1.8. Homologação; 
3.1.9. Contratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMEN TOS 
-1-.1. Cada licitante deverá ap resentar todos os documentos exigidos inicialmente por m eio da intern et, sendo: 
a) ,\ proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema: 
b) Os doc umentos de habilitação deverão ser anexados na plataform a 
https://bllcompras .com / Home / PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as 
empresas não anexarem docum entos de habilitação segundo o que se pede na plataform a, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
-1-. l. l. Os documentos, cm formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões 
-+-. doe, -+- .xb, ou "' .pc.lf. 
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-1- .2. Não serão aceitos documen tos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos. filmes ou cópias emjt1c
.1imile, mesmo autenticadas, adm itindo-se fotos. gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. 
-1-.3 . Os documentos necessários à participação na presente Lotação, compreendendo os documernos refrrenrcs à 
habiliração, às propostas de p reços e seus anexos, deverão ser apresentados no iclioma oíicial do Brasil. 
-1-.-1-. Quaisquer documentos necessários à participação no presente cename Licitarório. apresentados em língua 
estrangeira, deverão ser auten ticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil. por 
tradutor juramentado. 
-1-.5 . O pregoeiro poderá também so licitar original de documento já autenticado, para fim de verificação. sendo o 
Licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de -1-8 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, 
sob pena de. não o faze ndo, ser desclassificada ou inabilitada. 
-1-.6. Os licitan tes encaminharão, exclusivamente por meto do sistema 
https: //bllcompras .com / H ome/ PublicAccess. concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital. proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço. até a dara e o horário estabelecidos para 
abenura da sessào pública, quando. cntào, encerrar-se-á auromaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
-1-. 7. O em'!O da proposta, acompanhada dos documentos de ha bili taçào exigidos neste J ·'. ditai , ocorrerá por meio 
de cha,·c de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: Incum birá ao Licitan te acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. r\té a abertura da sessão pública. os li citantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habili tação anteriormente inseridos no sistema: 

Parágrafo Segundo: Nào será estabelecida, nessa etapa do certame, o rdem de class ificaçã o entre as propostas 
apresentadas, o que som ente ocorrerá após a realização dos procedimen tos de negociação e julgamento da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documen tos que compõem a proposta e a habilitação do Licitante melhor classificado 
somente serão disp onibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do e1wio 
de lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5. 1 .. \ proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusi,·ainente por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto / Serviço proposto no 
camp o discriminado e/ ou anexada, citando a m arca de todos os produtos do(s) Lote(s), com o valor unitário 
por item e global por LOTE em con formidade com o modelo do sistem a. 
5. 1. 1. Os itens deverão ser co tados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital. 
5. l.2. os preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega / execução dos 
produtos/serviços referentes a tribu tos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
5.1 .3. No campo ap ropriado de,,erá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento com·ocatório. 
S.2. O encamin hamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas cm seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
5.3. Os preços constantes da proposta de p reços do Licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
,·írgula. cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centavos. e deverão ser cotados cm moeda corrente nacional. 
5.3. l. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
S.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remuncraçôes. os encargos sociais, tributários. trabalhistas. 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, des locamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro imus que não 
o va lor estip ulado na referida Proposta de Preços: 
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5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do li citante, não lhe assistindo o <li.reiro de pleitear 
c1ualguer alteração dos mesmos, sob alegação de erro. omissão ou gualquer outro argumento não prc\·isto em lei. 
5.3...J.. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá agucle lançado no sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o pregoeiro proceder i1s corrcçàes necessárias. 
5.3.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a 
cem tra tação. 
5.3.6. Na análise das propostas de preços o pregoeiro observará o preço global por lote, expresso em reais . ,\ssim, 
as Propostas deverão apresentar o valor glo bal por lote. 
5...J.. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigo rosamcnre conferidos pelos Licitantes. 
5.-t. l. .\ proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens cm sua rotalidade conforme licitado. 
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser 111fcrior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão 
de abertura desta licitação, conforme artigo 6º da Lei º. 10.520/ 2002. Caso a licitante não informe o prazo de 
\·alidadc, será considerado aquele definido neste Edital. 
5.6 . . \ apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de rodos os termos do edita l e seus anexos, cm 
especial guanto à especificação do serviço e as condições de participação. competição, julgamento e formalização 
do 111strumento contratual, bem como a aceitação e su ieiçào integral às suas disposições e à legislação aplicável, 
notadamcntc às Lei Nº. 10.520/ 02 e Lei Nº. 8.666/93. 
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e em·iadas através do sistema, inclusive quanto aos seus 
anexos, nào sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de gualquer outro documento, nem permitido ao 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema. 
5.8. QUALQUER. LI CITANTE Q UE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORMA DE QU1\LQCER FORJ\L\ 
SERr\ SUMARIAMENTE EXCLUÍDO DA DISPUTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6. l . . \ licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
6.1.1. Os interessados nào cadastrados no Município de Alto Santo/CE, na forma dos artigos 3-t a 37 da J ,ei Nº 
8.666/ 93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentaçào dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro c.1uanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de validade. 

6.'.?.. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial: 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência. apresentar o rcgisrro da Junta onde opera com 
a\'erbaçào no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou Carteira 
de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CO NTRATO SOCL\L CONSOLIDADO em vigor, devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias 
e, no caso de sociedades por açàes, acompanhado de documentos de eleição de seus adn1inistradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da (s) cópia(s) do (s) CPr e RG ou Carteira de l labilitaçào 
sócio do(s) da empresa. 
c. TNSCTUÇAO DO Xrü CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto coopcratins - no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria cm exercício; devendo. no caso da licitante 
ser a sucursal. filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 1-:.stado onde 
opera com a,·erbaçào no Cartório onde tem sede a marriz. 
d. DECR.J~TO DE AUTORIZ1\ Ç,\O, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento no 
País, e ArO DE REGISTRO DE 1\ UTORl/.r\Çi\O P .\Rr\ FUNClON r\Ml ~NTO expedido pelo órgão 
competente, guando a atividade assim o exigir. 
e. RFG1STRO r\ ORGANIZAÇ1',0 D .í\S COOP l~R.1\Tl\/1\ S BR.1\SILFTR,\ S. no caso de cooperaci\·a, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1) , \to constitutivo ou estatuto social, nos termos dos ares. 15 ao '.?.Ida lei 5.76-t/71; 
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II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
an. -+7 da lei 5.76-t/ 71; 
III) . \ ta de fundação da cooperativa; 
IV) .\ta da assembléia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento in terno com a 1\ta da assembléia gue o aprovou; 
VI) Regímen to dos fundos constituídos pelos cooperados com a 1\ rn da assembléia c1ue os aprovou; 
VII) l :dirnis da s 03 últimas assembléias gerais ex trao rdinárias. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.:1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas .Jurídicas (C P.J ). 
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal. conforme o caso, se hom'Cr, relativo 
ao domicíLio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compaúvcl com o objeto contratual. 
6.3.:1. Pro\'a de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da cerudão nega ti\'a ele débitos 
relati\'a aos tributos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuiçôes sociais), com base na Portaria Conjunra 
RYB/ PC;J-N Nº 1.751 / 1-+. 
(>.3A. Prova de regularidade para com a faze nda estadual mediante a apresentação certidão negati,·a de débiros 
para com a fazenda estadual de seu domicílio. 
6.3.5 . Prova de regula ridade parn com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negati,·a de débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS). 
6.:1.6. CERTIFICADO DE REGULARIDADE D E SITUAÇ,\O - CRS. OU EQL'TVALENTI ~. perante o 
Cesror cio Fundo ele Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdiçào ela sede ou filial ela licitante, devendo 
o mesmo ter igualdade ele CN PJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal 
e trabalhista, da sede da licitante. 
6.3.7 . PROV.\ DE INEXISTÊNCIA DE D ÉBITOS TNADIMPLIDOS PERANTE :\ .Jl'STIÇ1\ DO 
Tlv\B1\LI 10, mediante a apresentaçào de Certidão Negativa, nos termos do Título VII -,\ da Consolidação das 
Leis <lo Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do 
Li citante . 

6A. Q UALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6A.1 . . \presentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis cio último exercício social (2021), 
já exigíveis e apresentados na forma da lei , devidamente registrado na Junta Comercial, que compron:m a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço de\·erá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 
na.Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666 / 93 e alterações 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaraçào de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFTS) de Pessoa Jurídica e respectivo 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento ele arrecadação o Simples Nacional; 
6.4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, cm 
jornal ele grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
6.ct.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento cio Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos guais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo ótular ou representante lega l da empresa; 
6AA. o caso de empresa recém-consti·uícla (há menos de 01 ano), clcn::rá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado cios termos de abenura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no 13alanço o número 
do l .ino e das fo lha s nos c1uais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselh o Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
6A.S- Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou l ·:xtrajudic1al expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Ncgari,·a dos D1srribui<lores 
Ch,eis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, guando não for expresso sua validade. 
6A.6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data d 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da lic1tação. 
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6.-J..7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimen tações da empresa), emitida pela _l unta 
Comercial da sede da emp resa licitante, com data de en1.issào nào anterio r a 30 (trin ta) dias da dara da licitaçào. 

[) No caso da licitante ser filial terá gue apresentar as certidôes de sua filial e matriz. 
Il ) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentaçào da Ccrbdào exigida no irem "6.-l-. 5" acima. 

6.S . QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5. 1 .. \presentar ,\ tes tado cm papel timbrado do ó rgào (ou empresa) emissor, fo rnecido por pesrn,1 jurídica de 
d ireito público ou privado, comprovando ap tidào p elo conco rrenrc para desempenho de ati\' tda<le compatível com 
o ob jero da licitaçào cm características, devendo con ter no mínimo, as seguintes m formaçõcs: 
a) razão Social, C P.1 e dados de con tato do órgào (ou empresa) emissor; 
b) dcscriçào <lo objeto contratado. e; (VER A ESPECIFICIDADE DO LOTE) 
c) assinatura e nom e legí,·el do responsável pela gestào do contrato (com fama reconh ecida). Esses dadm poderào 
ser utilizados pela P I\L\ S/ CE para comprovaçào das in fo rmações. 
6.S. l . l. r\ Prefeitura Municipal de Alto San to, se resguarda no direito de diligenciar jun to à pessoa jurídica emitcnre 
do ,\testado / D eclaração de capacidade T écnica, amparados p elo artigo -D, § 3º d;i Lei n." 8.666 / l 993, visando a 
obter m forrrrnçóes sobre o fo rnecimento prestado e cópias doas rcspectJv;is notas fisrn is de execuçào e / ou outros 
documcn ms comprobatórios do conteúdo declar;ido. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6. l. Declaraçào de gue, em cumprimen to ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99. e ao in ciso XX."\:III , <lo art. 7° cb 
Constituiçào 1:ederal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho no turno, p erigoso ou insalubre, nem 
emprega meno res de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salv o na condição de apre ndiz, a pa rtir de 14 
(<.1u;irorzc) anos, conforme modelo constante dos anexos des te edital. (ANEXO V) 
6.6.2. D eclaraçào, sob ;i s penalidades cabíveis, de que a licitan te não foi declarada inidônea para licit;ir ou contratar 
com a administraçào públ.ica, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N º. 8.6<>6 /93 e da incxisrênci;i de fato 
super\-cnicnte impeditivo da habili tação, fica ndo cien te da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
con fo rme modelo constante dos anexos des te edi tal (art. 32, §2º, da Lei N º. 8.666/93). (AN EXO IV) 
6.6.3. D eclaraçào de que o liciran te concorda com todas as normas determinadas através deste 1 ~ditai (ANEXO 
III). 
6.6.-l-. !-\ lva rás emitidos pelos órgàos competentes (Alvará de Funcionamento), emitido pelo órgão competen te 
d;i sede d;i empresa; 
6.6.5 . Apresentar Declaração de Inexistênci;i de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo do (s) 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII) . 
6. <i .6. D eclaração de que o 1.icitante concorda com a E laboraçào Independente de Propost;i (ANEXO VIII): 
6. 6.7. N o caso de licitantes devidamen te cadas trados no Município de.Alto Santo/Ce, a documentaçào mencionada 
supra , poderá ser substi tuída p ela apresen tação do Certi ficado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de 
,\! to Santo- Ce (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constan tes), 
acompanhado dos documentos tratados nos demais subiten s, cuja autenticidade e prazo de validade serão 
analisados pelo pregoeiro. 
6.6.8 .. \ documentaçào constame do Cadastro de Fornecedores do Município de 1\lro Santo/Cc deverá também 
encontrar-se dentro do prazo de va lidade e atender ao dispos to nes te edi tal. 
6.6.9. Será tn abilitado o lici tante que nào atender as exigências des te edital referentes ii fase de habilitaóo, bem 
como apresen ta r, os documen tos defeituosos em seus con teúdos e fo rmas. 
6.6. LO . . \ s microempresas ou empresas de pequeno po rte (MF ou l~PP) que possuam restriçào fiscal, qu;into aos 
documen tos exigidos neste certam e, deverá apresen ta r dcclaraçào, faze ndo consta r cm tal documento também a 
<lccla raçào de que cons ta a restriçào fi scal e que se co mpromete cm sanar o vício, no prazo de OS (cinco) <l ias úteis 
con fo rme dispõe o art. -1-3, §1 º da Lei Complemen tar º. 123/06. 
6.6.10. 1. ,\ nào-regularizaçào da documen taçào, no prazo lega l previsto, implicar~ decadência do d ireito à 
contratação, sem prejuízo d;is sanções previstas no art. 81 d;i J ,ei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado ao J\ fun icípio de 
1\lto Santo/Cc convocar os 1.icitantes rcm;inescenccs, n;i o rdem de class ificaçào, p;i r;i a asstnarurn do contrato. ou 
rc,,ogar a licitaçào. 
Parágrafo Primeiro: Se o licitante fo r matriz , todos os documentos deverào estar com o número <lo CNP.1 d;i 
matriz, o u se o licitan te fo r uma fili al todos os documcnros dcvcrào estar com o número do CNPJ da filial, execro 
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c1uanto à cerúdào ele débi tos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é va lido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao cerúficaclo de regu laridade fisca l cio 1:GTS, c1uanclo o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da aurorizaçào 
para a centralizaçào; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos se1Tiços for a filial , os documentos 
dc,Trão ser apresentados com o número do CN PJ / MF da matriz e da filial simultaneamente: ou serão dispensados 
da aprcsentaçào ele documentos com o número do CNPJ / M l ; da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente cm nume ela matriz: 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar cleclarnção falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
prnalicladcs previstas na legis lação. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7.1. O pregào será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessào pública por meio da fJ"\TJ ; /ZJ\'Fi T mediante 
condições de segurança - crip tografia e autcnticaçào - cm todas as suas fases aml\·és do Sistema de Pregào: 
https: //bllcompras.com / Home / PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
7. 1.1. Os trabalhos serào conduzidos por servidor do Município de Alto Santo/CE, designado com o prcgoeirn, 
mediante a mserçào e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
b.!~bllcompras.com /Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
7 .1.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através do sistema 
eletrônico. 
7.2. /\ participaçào no pregào eletrônico dar-se-á por meio da digitaçào da senha pessoal e intransferível do licitante, 
exclusivamente por meio cio sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 1\ partir do horário estabelecido no prdrnbulo deste edital 
rcrá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimen tos sobre cotas exclusi,·as, se 
for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
7.3.1. Na hipótese de nào haver expediente na data designada para a realizaçào do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.3.2. ,\té a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituii· as Propostas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, nào mais será permiúdo o cadastramento 
de propostas de preços o u o envio de qualquer adendo ou complcmentaçào. 
7...1-. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: f\bertas as propostas de preços o pregoeiro verificará a conformidade das 
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não es tiverem em conformidade com os rec1uisitos 
es tabelecidos neste edital. 
7.4.1. L\ desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. 
7.4.2. O sistema fará, automaticam.ente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo pregoeiro, em 
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
exclusividade nos moldes da Lei Complementar Nº. 123/06 e Lei Complementar Nº. l-1-7 / 1...J. e suas alterações. 
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará início à fase 
compctiti,·a, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio do 
sistema eletrónico. 
7.5 . l. .\bcrta a etapa competitiva, os representan tes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessào de lances. É de inteira responsabi lidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase competi tiva. 
7.5 .2. 1\ cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebiment o e do respectivo 
horário de registro e valor. 
7.5.3 . Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances sc rào ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5 . ...J.. O proponente som ente poderá o ferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 
sistema. 
7.5.5 . Não serào aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
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7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serao informados, cm tempo real, do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7.5.7. Os lances deYerão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 
casas decimais cios centavos, desprezando-se as demais. 
7.5.8. Q uando o preço glo bal do lote ofertado resultar, cm qualquer item, cm um va lor unitáno c1ue possw1 mais 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centaYos), deYendo 
o pregoeiro e o licitante vencedor proceder às adequaçôcs de preços necessárias. inclusi\T por ocasião ela entrega 
da propos ta de preços reajusta da. 
7.5.9. ,\pós o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao proponente que ti\'cr apresentado o lance mais vantajoso. para que seja o btida melhor proposta, 
observado o critério ele julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas pre,,istas neste Edital. 
hcando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até- 06 (seis) horas , a contar da hora do 
encaminhamento ci o pregoeiro. [\ negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais proponentes. 
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valo r imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou. quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação cio lance ele menor 
\·alor. 
7 .5. 1 l. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classi ficação final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade cio primeiro classificado, especialmente quanto à 
conformidade entre a oferta de m enor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo ele 
Referência e a sua conformidade, decidindo motivadam ente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude 
de preços diversos para itens iguais gue tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito. 
7 .5.12. Tratando-se de preço inexequível o pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a exequibilidade 
de sua proposta de preços, em p razo a ser fixado, sob pena de desclassificação . 
7. 5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, nào podendo haver des istência, sujeitando-se o 
licitante desistente às pena lidades con stantes deste edital. 
7. 5.1-.J.. Os li citantes que apresentarem preços excessivos ou manifes tamente inexequíveis serão consideradm 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.5 .15. Considerar-se-ão preços manifestam en te inexeguíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de \'alo r 
zero ou incompaúveis com os preços de m ercado acrescido dos respectivos encargos. 
7.5 .16. Não serão adj udicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
7.5.17. Serão considerados compaúveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à 
média daqueles ap urados pelo Setor de Compras do Município Alto Santo / CE, responsável pela elaboração e 
emissão da referida planilha. 
7.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o pregoeiro 
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta 
anterio rmen te oferecida a fim de conseguir meno r preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitante 
an teriormcnte classificado. 
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
em que as licitantes ap resentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.ú. 1 . . \ etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 ( quinze) minutos. , \pós esse prazo, o sistema 
cncammhará aviso de fecham ento iminente cios lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 
minuros, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.6.2. l·:ncerrado o prazo pre\'isto no item 7. 6.1., o sistema abrirá opornmidade para que a li citante da oferta de 
\·alor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àc1uela possam ofertar um lance 
final e fechado cm até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6. 2. l. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.6.2 .. poderão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cin co 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.3. , \pós o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a o rdem crescente de va lores. 
7.6.3. 1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida. haverá o reinício da etapa fechada, 
para que as demais licitan tes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado cm até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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7.6.--1- . Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamenre, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhuma li citante class ificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
7. 6.--1-. l. No caso de desconexão com o Pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva do Pregão. o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos Licitantes para a recepção dos lances. 
7.6.--1-.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.6.5. r\pós o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.--1-88/2007, e que aferrou lance de até 
5°1

0 (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será 
convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão. 
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro em situação de empate, 
realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate. o sistema emitirá memagem. 
7.6.5. 2. O sistema informará a propos ta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7. RECU RSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção 
de interpor recurso, cm campo próprio do sistema, no prazo de até 20min (vinte minutos) depois da arrematante 
ser aceita e habilitada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões 
do recurso no sistema: https;j_Lbllcompras.com/Home/PublicAccess. r\s demais licitantes ficam desde logo 
com·idadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, gue começará a contar a partir do términ o do prazo 
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
7.7 .1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da sessão pública 
com no mínuno 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sítio eletrônico utilizado para realização do certame. 
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e / ou subscritos por representante não habilitado 
legalmcn te ou não identificado no processo licita tório para responder pela proponente. 
7.7.3 . . \ falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de recurso. 
7.7.--1-. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.7.5. r\ decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimen to as licitantes . no endereço 
eletrônico constante no site: https: //bllcompras.com/Home/PublicAccess. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos. na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpos tos, devendo ser a mesma obrigatoriamente 
assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 
7.8. 1. J\o final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível com os 
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado 
,·encedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: 
a) :\ Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria Jurídica da Comissão, para fins de análise e parecer; e 
b) D epois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento 
Contratual. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante 
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazen do constar esta decisão no 
sistema eletrônico. 
7.9.1. O pregoeiro a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos , os documentos de 
habilitação, solici tar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.9.'2. No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistem a eletrônico permanecer 
acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a 
desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica 
poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, através de mensagem 
eletrônica (cha!} divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços / ofertas será declarado vencedor o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital , apresentar menor preço por lote. cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. 
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7.1 O. l. ão serão consideradas ofrrras ou vantagens não previstas neste edital. --. ·- · 
7. L0.2. ,\ 111timação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secrctário(s) - será feita por meio de 
dirnlgaçào na fNTERN ET, através do Sistema de Pregào l·]etrônico: 
https: //bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico", no "chat" 
de mensagem. 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO 
LICITANTE 
8.1. I-: ncerrada a fase de lances e/ ou negociaçào, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante ,·enccdor 
cleYcrá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores reacleyuados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, onde a mesma terá que apresen tar em seu conteúdo 
o mesmo percentual de queda dos preços para todos os itens do lote, ou seja, de forma igualitária, de\'erào 
ser enviados ao e-mail cio Setor ele Licitações da Prefeitura Municipal de ,\lto Sanro/Cc 
(licitacao@altosanto.ce.gov.br), dentro cio prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas , após com·ocaçào do 
pregoeiro através do chal do sistema de pregào eletrômco, para que o pregoeiro proceda a uma breve análise. 
8.1.1 . . \ proposta de preços final consolidada de,·erá ser apresentada cm língua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada cm todas as fo lhas e assinada pelo representante 
legal, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários ela licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licirante ,·encedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento ela licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substitu ível pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail ela empresa e do responsável; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do ConLra to, constando o nome, CPI .-, RC , nacionalidade, 
naturalidade, estado civi.1, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como cópia do documento 
(1uc dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso cio sócio administrador identificado 
no momento da habilitação; 
d) .\presentar a MARCA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do obj eto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros Ônus que incidam ou 
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
8.1 .2. Os licitantes gue dei.. ... arem de anexar na pla taforma deste certame os documentos exigidos no item 06 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou invá lidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos previs tos nas Leis Complementares Nº. 123/06, nº 147 /14 e nº 155/16. 
8.1.3. Constatado o atendimento elas exigências fixadas no edital , o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso nào haja intenção de interposição de recurso por (JUalquer 
dos demais licitantes. 
8.1 . ...J. . Se o licitante desatcnder às exigências habil.irntó rias, o pregoeiro examinará a oferta subsec1uente, permitida 
negociação - subirem 7.5.11 do edital , verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitaçào 
do licirante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de urna proposta de preços yuc 
atenda integralrnente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o obJeto do 
certame. 
8.1.5 . Quando todos os licitantes forem inabili tados ou todas as propostas ele preços forem desclassificadas, u 
pregoeiro poderá fixar aos li citantes o prazo ele 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou 
de outras propostas de preços escoimadas das causas gue deram causa à inabilitação ou desclassificação. 
8. l.6. l lm·endo alguma res trição na comprovação ela regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da administração, 
para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei. 
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9. DA FONTE DE RECURSOS 
9.1 - ,\ s despesas deco rrentes do contrai-o a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conrn da Dotação 
Orçamcmária nº : 1901 23 122 0100 2.016 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente / 190118 452 1300 2.014 - Manutenção do Abrigo de Cães 
Jane Freire / 2201 27 122 0100 2.036 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico da Secretaria 
Municipal de Esporte e Lazer; elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo: com recursos 
diretamcnlc arrecadados ou transferidos da P.M.AS. consignados no Orçamento de 2023. 

10. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
1 O. l. Os petlidos de esclarecimentos e impugnações rcferen tes ao processo ucitatório de,Trào ser ern·iados ao 
prcgoctro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. exclusi,·amcnte por 
meio eletrônico, no endereço licitacao@altosanto.ce.gov.br. atC:' as 13:00. no horário oficial de Brasília / DF. 
lmlicar o nº do pregão e o pregoeiro responsável, bem como, o fato e o fundamenro jurídJCo de seu pedido, 
indicando quais os irens ou subitens discutidos; 
10.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de aré 02 (dois) dia útil contado da data de recebimento do pedido desta. 
10.1 .2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a r\dministração a pessoa física 
e/ ou jurídica que nào o fizer dentro do prazo fi xado neste subi tem. hipótese em que tal comunicaçào nào terá 
efeito de recurso. 
10.1.3. ,\ 1mpugnaçào feita tempestivamente pelo licitante nào o impedirá de participar do procesrn licitatório até 
o Lrânsito cm julgado da decisào a ela pertinente. 
10.2. Nào serào conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representant-c 
nào habilitado legalmente. 
lU.3 . . \ s respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularào os 
participantes e a administração. 
10.-t. Acolhida a petiçào de impugnação contra o ato convocatório que importe cm modificaçào dos termos do 
edital sení designada nova data para a realização do certame, exceto guando, inquestionavelmente. ,1 :1lteraçào nào 
afetar a formu laçào das propostas de preços. 
W . ..J.. l. Qualquer modificaçào neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto origmaL exceto 
quando. inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomrnlação das propostas de preços. 
1 O.S . Qualquer modificação neste edi tal será divulgada pela mesma forma gue se deu ao texto original, exceto 
quando, inques tionavelmente, a alteração não afetar a formulaçào das propostas de preços. 

11. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
11. L DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licita tório, o pregoeiro ou a autoridade superior, poderá 
promover diligências no sentido de ob ter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas 
formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços. fixando o prazo para a resposta. 
11. l. l. Os lici tantes notificados para prestar quaisquer esclarecin1enros adicionais dcverào fazê-lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
11.2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Alto Santo / CE poderá revogar ou anular esta ucitacào, 
cm qualquer etapa do processo. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
l 2.1. , \ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando nào ocorrer in terposiçào de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela "\u toridade Competente. Caso contrário. a adjudicaçào ficará exclusi,·amcnte a cargo da 
. \ u toridadc Competente. 
12.2. :\ homologaçào dar-se-á exclusivamente pela aulo ridadc competente. 
12.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarào registrados todos os aros do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
12.-+- ,\ autoridade superior competente do órgão de origem desta licitaçào se reserva ao direito de não homologar 
ou revogar o presente processo , por razões de interesse público decorrente de fato superYcniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentaçà o por escrito. 
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13. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
U .l - O Município de 1\lto Santo. com a interveniência da SECRJ ~'L\RL\ REQL'ISTT,\ NTI~, assinará contrato 
com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) corridos, contados da data da co m·ocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direi to à contratação, podendo ser prorrogada wrnente urna vez, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
13.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deved extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da apli caçào das sançôes 
cabíveis. 
13.3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleçào de melh or proposta e convocará outro licitante, observada a 
ordem de qualificação e classificação, para ,·crificar as suas condiçôes de habilitação. e assim sucessivamente. 
U...J.- O licitante l]UC, convocado dentro do prazo de va lidade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação fa lsa. ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar o u fraudar na execução do contrato. comportar-se de 
modo inidôneo o u cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de ,\I ro Santo e 

será c.lescredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cin co) anos, sem prejuízo das multas previstas 
cm edital e no contrato e das demais cominações legais. 

14. DAS ALTERAÇÕES E DA FISALIZAÇÃO DO CONTRATO 
l-t.l - No interesse da CON'll"Zi\T A.NTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25'% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facu ltada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme clisposto no artigo 65, § 1 ° e 2 º , inciso II da Lei 
nº 8666/ 93. 
1.-J..2- No mteresse da .,\ dministração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fu ndamen to no art. 65, § 1 ° e 2º, da Lei nº 8.666 / 93. 
1-t.3- ,\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas m esmas condições licitadas, os acréscimos ou supressõcs 
que se fizerem necessárias. 
l-t.-1-- Nen hum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressõcs 
resultantes de acordo entre as partes. 
l.-J. .5 - r\ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qua l, será 
designado representan te para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio rodas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinan do o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
1.-J..6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da con tratada, inclusive peran te terceiros, por 
lJWtlquer irregularidade, ainda que resul te de imperfeiçôcs técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
nào implica corresponsabilidade da Administração o u de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
14.7 - O representan te da Admin istração anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos funcionários à regularização e\·entualrnen te 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

15. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
15.1. Poderão ser firmados contratos, (]UC se rão tratados de forma au tônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposiçôes constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclu sive quan to às prorrogaçôcs, alteraçàes e rescisões. 
15.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos lici tados / comratados serão entregues mediante expedição 
de O RDENS DE CO J\fPR r\ S, po r parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administra tiva, a necessidac.le e disponibilidade 
financeira da CONTR,\ T r\N'l'E. 
15 .2. 1. , \ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade. de,-cndo ser entregue 
ao beneficiário do conu·ato no seu endereço foico, o u enviada via fac-símile ao seu número de tdefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadasu·o municipal. 
15.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na O rdem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
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a) Nos locais determinados pela secretaria reguisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
c:ompra ; 

b) No prazo de no máximo de 02 (dois) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horário de 
07h às 13h (horá rio local). nos locais definidos pelos órgàos contratantes. 
15.2.3. O aceite dos produtos pelo órgào recebedor nào exclui a responsabilidade civil do fornecedor por dcio de 
Lluantidadc. L1w1Lidade ou disparidade com as especi ficações estabelecidas no anexo deste edita l quanto aos 
produros entregues. 
15.2..+. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observa ndo rigorosamente 
as especificaçôes contidas no Instrumento Co1wocatório. no Termo de Referência e observações comtantes de 
sua proposta. bem ainda as no rmas técnicas vigentes. 
l 5.2.5 . Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emiuda fatura e nota fiscal em nome do cla(s) unidade(s) 
gestora(s) cio Município de Alto Santo/CE. 
15.2.5. l. :\ s informações necessárias para emissào da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
ges tora (s). 
15.2.6. No caso de constatação ela inadequação cio produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a adm.inistração os recusará, devendo ser ele imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas cond.içôes, sob pena de ap licação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
15.3. Os produtos licitados/ contratados deverào ser entregues, obse1Tando rigorosamente as espccificaçócs 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e di sposições constantes de sua proposta de 
preços. bem ainda às normas vigentes, assum.inclo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos. taxas e guaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal. bem como, guaisquer encargos judiciais 
o u extrajudiciais. sejam trabalhistas, p revidenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputá,·eis, inclusÍ\'C com relação a terceiros, e ainda: 
a) "\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o obje to em ( JUC se vcri ficarem 

vícios, defeitos ou incorreções; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretam ente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, nào excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou o 
acompanhamento pelo órgào interessado. 
l 5.4. O pagamento somente será efetuado ap ós o "atesto", pelo servidor competente, ela Nota hscal/ Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
15..+. l. O "atesto" fica condicionado à verificação da con form.idade da Nota riscai /Fa tura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
15.5. 1 lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertin entes à contratação, ou, 
ainda, circunstância (JUe imp eça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. N es ta hipótese, o prazo p ara pagam ento iniciar-se-á após a comprovaçào da 
regularização da situação. não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
15.6. Será efetuada a retcnçào ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
15.6.1. Não procluziu os resultados acordados; 
15 .ó.2. Deixou de executar as ativicladcs contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
15.7 . . \ntcs cio pagamento. a Contratante realizará consulta para ,·t-rificar a manutenção das condiçóes de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
15.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mccliante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecim ento bancário indicado pela Contratada. ou po r outro meio previsto na legislação vigente . 
15.9. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como em.itida a ordem bancária para 
pagamento. 
15. W. r\ Contratante nào se responsabilizará por c1ualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada. que 
pon-entura nào tenha sido acordada no con tra to. 
15.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma. 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos mora tórios apurados com base na variação do Índice 
Gera l de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-01), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento. adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
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15.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os dnculos deste Contrato por esgotamento do 
obje to, por final do prazo ou rescisão contrai-uai. 
15.1 3- Serão descontados de (fo rma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valo res decorrentes de 
111de111zaçóes ou de multas eventualmente registradas. 

16- DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FIN ANCEIRO 
16.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a 111cidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários , fi scais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, cusros, e demais 
despesas preYisíveis que possam 111ciclir sobre o fornecimento, inclu sive a margem de lucro. 
16.2. RJ-::r\J USTL: Os valores constantes das propostas não so frer;'io reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses. 
hipótese na lJual poderá ser utilizado o índice JGP-M da hmdação Cetúlio \largas. 
1 (d. REEQ UILÍBRIO ECONÔMlCO-l ;lN ,\N CLTRO: a hipótese de sobrevirem faros imprevisíveis, ou 
pre,·isÍ\'eis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impediri\'Cis da execução do ajustado, ou ainda, 
cm caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá , mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuiçào da 
,\dministraçào para a justa remuneraçào dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico- financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, LI, " d" ela Lei Nº. 8.666/ 93, alterada e consolidada. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. Solicitar a execuçào cio objeto à CONfllAT1\Dr\ através da emissào de O rdem de Compra e ou Se1Tiço. 
17.2. Proporcionar à CO TRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a J ,ei 
Federal nu 8.666/ 1993 e suas alterações. 
17.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência. solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
17...J.. No tificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execuçào cio o bj eto contratual. 
l 7. S. E fetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
17.6 .. \pli car as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
17. 7. [:'. xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contra ta da, de acordo com as cláusulas 
contra tuais e os termos de sua propos ta. 
l 7.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos scffiços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
l 7.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes ela execuçào deste Contrato. 
17. 10. Receber o ob jeto do contrato, arr:wés do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçào, em 
conformidade com o art. 73, Il , da Lei nº 8.666/93. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18. l -Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste 
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
l 8.2- Manter durante toda a duração do contrato. cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificaçào exigidas na licitação; 
18.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante: 
l 8...J.- , \rcar com even tua1s prejuízos causados à Contratante e / ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
l 8.5 - Responder por todas as despesas diretas o u mdiretas que indicam ou ,,enham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais , transporte e 
outras providências, respondendo obriga toriamente pelo fiel cumprimento das lei s tra balhistas e específicas do 
trabalho e legislaçào correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
18.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser so licitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipó tese em que serào respondidas no prazo de 2-.J. 
(vinte e quatro) horas. 
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18.7 - Substitrnr ou reparar o objeto contrntual que comprn,·adamcntc apresente condjçôes de defeito ou cm 
desconformidades com as espec1ficaçôcs constantes no Termo de Referência, no prazo fixauo pelo Cesror do 
Conrra to. 

18.8 - Providenciar a substituiçào de qualquer p rofissional envolvido na cxccuçào do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalizaçào da CONTlv\ T ,\ N T I ·'.. 
18. 9 - Refazer a entrega do objeto contra tual que comprovadamente aprescn te condjçôcs de defeito ou cm 
desconfo rmidades com as espeoficações constantes no Termo de Rcferênci;i. contado da su;i nocificaçào. 
l 8. 1 O - Remover, às suas expensas. todo o material que esciver cm desacordo com as especificaçôcs básicas, e/ ou 
al1uele cm que for constatado dano cm decorrência de transporte ou acondicion;imcnto, providenciando a 
substi tuiçào do mesmo, no prazo imeruato, contados da nocificaçào que lh e for entregue oficialmente. 

18.11 - Efcruar a entrega do objeto, em embalagem do fabricante. lacrada. cm perfeitas condições, conforme 
espccificaçóes, prazo e local constantes neste E rutal e seus anexos , acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
consta rào as indicações referentes a: marca. fa bricante, modelo, procedência e prazo de ga rancia ou validade. 
18.l'.2- Resp onsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, ele acordo com os artigos 12. 13 e 17 a 27, 
elo Código de Defesa elo Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

18.13 - Observar. no que couber, o Código C ivil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes . 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19. 1. , \dota-se como critério de jusciça e obediência ao princípio juríruco ela razoabilidade. o esca lonamento e 
tipificaçào de eventos sancionáveis em editais ele pregão, abaixo descritos, garantindo o rureito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o imperumento ele licitar e contratar com a L' niào, Estados, 
Distrito l •'ederal e Municípios, atendendo a recomendação co nstante no subi tem 9.5.1.1 do r\ córdào TCU / Plenário 
n" l.793 / 2011. an. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos ele duraçào: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- l."oqar a classificação como microempresa ou empresa de 

1. Impedimento de licitar pelo período <lc, no mínimo, 1 peL1ueno porre para obtenção de tratamento favorecido em 
licitacões incennvadas ou não. (um) ano. Acórdão TCU / PL nº im-U:rnt 1. 

II Descumprir prazos esrabelecidos pelo pregoeiro durante a 
sessão <lc liciraçiio para qualquer manifestação na sessão 2. Impedimento de licirar pelo período de, no mínimo, -l 

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. (quatro) meses. 

lll Desisrir do lance, sem jus ri fica tiva, durante a sessão 3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
pL1Iilica ou não mannver a proposta na fase de aceitacão. (seis) meses. 

I\ ' - Não apresentar ou deixar de apresentar documentaçào 
-l. lmpedimenro <le licitar pelo período <l(' , no mínimo, 6 solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, 

habilitação ou na contratação. (seis) meses. 

\' - . \ presentar proposra comercial em desacordo com o 
5. Impedimento <le licitar pelo período de, no mínimo, 1 

l ·'.tlital, ocasionando a frustaçào <lo certame cm qualquer 
(wn) ano. 

sentido. 
6 . Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5 

\ '1- .-\prcsenrar documentação fa lsa durante a li ciraçào Ol (cinco ) anos. 

contrata<;ào. 7. Comunicar ao ,\[inistério Público Estadual e ou Federa 
para apuraçôes de sanções de ordem penal. 

\ "Tl - !\:ão manter as condiçôes habilitarórias durante a 
8. l mpedimenro de lici rar pelo período de. no mínimo, 6 

execução do contrato ou da ,·igência da ara de registro de 
(seis) meses . 

preços. 

9 . Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
\' 111 - >Jào rearar a nota de (um) ano. 

empenho / não assinatura da . \ rn . 10. i\ Iult-a de, no mírumo, 10°10 (dez por cento) do valor do 
contrato/ nota de empenho. 
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1.\: Entregar o o bjero fo ra do prazo estabelecido no edital e 

te rmo de referência. 

\: - \:ão cferuar a rroca do oh1ero, quando notificado, durante 

a conrra raçào. 

\:1 Subsmwr o ob jero fora do prazo estabelecido. 

XJI - Deixar de realizar o u arrasar a instalação ou montagem 

do (s) equipamento (s) guando previsto no edital e te rmo de 
referência. 

.\:Jll - Deixar ele entregar docum.entação original exigida neste 

f·:diral durante a liciraçào ou conr.ratação. 

:\!\ ' - Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou 

conrraraç,1o, causando pteJUÍzo a Administração ou 

demonstrando o fensa ao ordenamento jurídico, ao 

regTamento do edital, aos licitantes, à Administração e à 
sociedade. 

:\ \ ' Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. 

:\\'! - Não recompor ruve1s ele serviços acordados, quando 

11 . .-\d vcrtênc1a u c<' ;,-

12 . ,\lulta de, no mírumo, O,.'i O o (meio por cento) por dia 

de arraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido, 

li111Jrada a 20 (vinte) dias. ,-\pós o vigésimo dia poderá se r 

considerada incxecuçào roral ou parcial do obje to . 

13 .. \dverrêncta; 

14. Impedimento de ltcirar pelo período de. no mínimo, 
(um) ano. 

15 . .\lulra de, no mínimo, 10° o (dez por ccn ro) d o nilor do 

conrraro / nora de empenho. 

16 .. \dverrência 

17. 1\lulra de , no mínimo, U.5°o (meio por ccnro) por dia 

de arraso, aplicada sobre o nilor do material não 

substituído, limirnda a 2lJ (vinte) di as . . \pús o vigésimo 

dia poderá ser considerada incxccuc;ào tora i o u parcial do 

o bjcro. 

18 . . -\dverrência 

19. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo , 6 
(seis) meses. 

20 . l\1ulta de, no mínimo, O,.'iº 'o (meio po r cenro) por dia 

de arraso, aplicada sobre o valo r do e~1uipamenro . 

21. J\lulta de, no mínimo, 10% (dez po r cenro) do valor do 

contrato/ nota de empenho / valor torai es timado para o 

item ou lote. 

22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2 

(dois) anos. 

23. i\f ulta de, no mínimo, 10°, o ( dez por cen ro) do valor do 

contrato/ nota de empenho. 

24. Impedimento de licitar por 5 (cmco) anos. 
25 . .\r[ulra de, no mírumo, 10% (dez por cento) do ntlor 
do contrato/ nota de empenho. 

26. Comunic ar ao Ministé rio Público Federal e o u 

Estadual. 

esgotados os sancionamentos p róprios, regulares e inerentes 27. Impedimento d e licitar com a P.M.:\ .S pelo período 

aos monitoramentos técnico-operacional e administrativo do d e, no mínimo, 1 (um) ano . 
gerenciamento contratual. 

XYII - Deixar ele executar qualquer obrigação pactuada ou 

prevista cm lei e no ediral da prcsenre licitação, cm que não se 

comine ourra penalidade. 

:\"\ ' ! li :-S:ào celebrar con rraro . em convocação dentro do 

prazo de validade de proposta. 

.\:!:\ - lncxecuc;ào torai, previsto na J,ei 8666 / 93 e Lei 

1 O . .'i20/2002 

;\:\ - Inexccuçào parcial do objeto previsto na J ,ci 8666 / 93 e 

Lei IO . .'i'.20 / 2002. 

X_,'.;:] - Denegrir ou caluniar eguipes récruca e do pregoeiro, 

bem como pessoas que integram os processos da P.,\ 1.:\.S, cm 

28. Impedimento de licitar com a P.:\L-\ .S por, no 

mínimo, 2 (d ois) anos. 

29. l mpedimenro de Licitar com o município de . \I ro Sanl<> 

por, no 1nín11110, 1 (u1n) ano. 

30. Impedimento de licitar com a P . .\!.. \.S pnr, no m.ínimo, 
2 (dois) anos . 

31 . . \Julra de, no mínimo, 20° o (v,nrc por cenro) sobre o 

valor do contrato / nota ele empenho ou ,·alor da parecia. 

32 . lmpcdimcnro de licitar com a P .. \1. \.S por. no mínimo. 
1 (um) ano. 

33 . :\ [ ulra de, no mínimo , 10° o (dez por cenro) sobre o 

valor correspo ndente a parte nà o executada. 

34. lmpedimenro de licitar com a .-\dminisrrac;ào Pública 

l•ederal, Estadual, i\lumcipal, pelo período de 5 (cmco) ano. 
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razão de denúncias sob a acusação de dircc1onamcnto de 
ccn ame, sem a apresentação de provas perrinentes o u a 

apresentação de provas infundadas. em processo 
adnumstrarivo instaurado . 

.\:.-\:11 - Cometer fraude fiscal no recollumento de quaisquer 
rriburos . 

.\:.-\:111 - Demons trar não possuir idoneidade para contratar 
com a .\ dnunistraçào em vinude de aros ilíciros praticados. 

;\X]\ ' l'rusrrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 
qualquer nutro expedienre, o caráter competitivo de 
proced imento licirarório público. 

\:X\ ' - 1 mpedir, perturbar ou fraudar a realizaçào de qualquer 
ato de procedimento licitarório público. 

\:X\' l- Criar. de modo fraudulcnro ou irregular, pessoa 
1uríd1e,1 para pa r11 cipar de lic1ração pública ou celebrar 
contrato adm_inistrntivo; 

\::S:\ ' 11 - i\lanipular ou fraudar o equilíbrio econônuco
financeiro do$ contratos celebrados 
com a admimsrraçào pública 

(l 

3S. Declaraçào de 111idone1dade 

36. Declaração de 1nidoneidadc 

37. \lulra de aré '.Wº o do faruramento bruto do úlrimo 
exerctc10 anrenor ao da 1nsrauraçào do processo 
administrativo. 

38. Publicação extraordinária da deusào condenatória. 

39. \!ulra de até 20°0 do faruramenro bruto do último 
exercíc10 antenor ao da 111srauraç,10 do processo 
adm1111srrativo. 

40. Publicação extraordmána da decisüo condenatória. 

41. ,\!ulta de aré '.Wº o do faturamcnto bruto do último 
exercício anterior ao da instauraç,10 do processo 
administrativo. 
42. Publicação extraordinária da decisão eondcn atc',ria. 

43. ,\ lulta de até 20% do faruramcnro bruto cio último 
exercício anterior ao da 111srauraçào do processo 
administrativo. 

44. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

l 9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indev1damenrc 

fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M.AS que deverá examinar a legalidade da 

conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pela P. I\L \.S. a licitante ,·encedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

19.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.I\L \.S, 
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. prevista no art. 7" da Lei nº 
10.250/2002. 

19.4 . • \s multas porven rura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P.M .. \ .S ou cobradas 

diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. 

19.5 . O licitante / contratado será informado que es tá passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 

defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784 / 1999. 
19.5.1. Transcorrido o prazo de <lefesa prévia com o u sem manifestação. o processo será encaminhado para as 

análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
19.6. ,\ s multas serão reco lhidas cm favor da Contracante. no prazo máximo de 10 (dez) dias. a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade comp etente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida :-\Liva 
e cobradas judicialmente. 

l 9.7. 1\ s sançôes aqui previstas são independentes entre si. podendo ser aplicadas isoladas ou. no caso das multas. 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. 1\ incxecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666 / 93, de 2[ / 06/93; 

20. 1. l. . \ Rescisão de contra to poderá ser: 
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a) Determinada por aro unilateral e escrito da conrratante, nos casos enumerados nos incisos T a Xll e )(Vll do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com an tecedência rnínuna de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no ;1rr. 109, " J", letra "e" , da mesma lei ; 
b) A migável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a tnmo no Processo 
,\dministrativo, desde gue, cumprido o estabelecimento no § lº do art. 79 da Lei 8.666 / 93; c) Judtcial, nos termos 
da legislação vigente. 
20. l.'.2. 1\ Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
'.20.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formal.mente moti,·ados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
'.20.'.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumpnmento de cláusulas contratuais, especificaçàes e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) , \ lentidão do seu cumprimento, levando a r\dministração a comprovar a impossibiLdade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração; 
e) 1\ paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comun icação à , \dministração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da auroridade designada para acompanhar e fiscaLzar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) , \ decretação da fa lência ou instauração da insolvência civil; 
i) .\ dissoluçào da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) , \ alteração social ou a modificação da finaLdade ou da estrutura da empresa gue prejudique a execuçào do 
Contrato; 
k) Razões de inreresse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa ague está subordinado o contratante e exaradas no processo ,\dminisu·ati,·o a gue se 
refere o Contra to; 
1) .-\ supressão, por parte da .Administração, dos materiais, acarretando modificaçôes do n lor inicia l Jo Contrato 
além do Lmite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
nào concordância por parte da empesa; 
111) 1\ suspensão de sua execução por ordem escrita da A dministração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões gue totalizem o mesmo p razo, independen temente do pagamento obrigatório de indenizaçôes pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desrnobilizaçàes e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até gue seja 
normalizada a situação; 
n) ,\ ocorrência de caso fortu ito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no mciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
l .ei; 
c0 ,\ subcontrataçào total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da pos ição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que impliguc 
,·iolaçào da Lei de Licitações ou prejudigue a regu lar execução do contrato. 

21. DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
21.1 - As partes declaram, nes te a to, gue conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.8-t-6/ 2013 (lei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes gue na execuçào do instrumento c01wocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
T - . Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público o u a guem guer que 
se ja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
l l - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato: 
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111 - Obter vantagem ou bendício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrdgnçoes do 
mstrumento convocatório, sem autonzaçào em lei. no ato convocatório da licitaçào ou nos respectivos 
msrrumentos contratuais; 
l\l - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
\ '- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou 01T11ssões c.1ue 
constituam prática ilegal ou de corrupçào, nos termos da Lei nº 12.8-1-6 / 2013, do Decreto nº 8.-1-20 / 2015 o u de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda (]Ue não relacionadas com o presente contrato. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1 - Independentemente de declaraçào expressa, a apresen ração da proposta implica na aceitação plena e total 
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que deverá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão 1 ;'.letrônico poderá ser: 
a) anulada. a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocad,i em qualquer fase do processo; 

b) revog,ich, por conveniênci,i da Administraç,'io, deco rrente de motivo superveniente. pertinente e suficiente para 
justificar o ato; 

22.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Br,isília. Distrito 
Federal. 
22.-1- - Esta licirnção poderá ser, em caso de feriado, transferida p,ira o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
22.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Prcgào da Prefeitura 
~Iu111c1pal de , \I ro Santo, localizada na Rua Cel. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 08:00 aré às 
1 1 :30 horas, ou poderá ser lido através do site: licitacao@ altosanto.ce .gov.br, www.tce.ce.gov.br ou 
h ttps: //bllcom pras.com / Horn e / PublicAccess. 
22.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Comissão de Pregão 
d,i Prefeitura Municipal de Alto Santo, localizada a Rua Cel. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 
08:00 até às 11 :30 horas, ou através dos telefones (088) 3429.2080. 
22.7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos 
termos da legislação pertinente. 
22.8 - Qualquer modificação no E dital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto o riginal, re,ibrindo-se o prazo inicialmente estabelecido . exceto quando. inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formu lação das propostas. 
22.9 - No julgam ento da habili tação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falh,is que não alterem a 
subs tância das p ropostas, dos documentos e su,i validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em Arn acessível a todos, au-ibuindo-lhes validade e eficácia p ara fins de habilitação e chs sificação. 
22.10 - Os licitantes assumem rodos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será. cm nenhum caso, responsável por esses custos. independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
22.11 - O licitante deverá man ter preposto, aceito pela Administraçào, no local do serviço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. · 
22.12 - Na contagem dos prazos est,ibclecidos neste ] ,'.ditai e seus " \nexos. excluir-se-á o dia do início e incluir-sc
á o do \Tncimento. Só se inici,im e vencem os prazos em dias de expediente na .\dministração. 

23. DOFORO 
23.1 - Fica eleito o foro da Comarc,i de Alto San to, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edi tal, que nào possa ser resolvida pela v ia administrativa. renunci,indo-se, desde já. a qualquer 
outro, por m,iis privilegiado que seja. 

1\l to San te -CE, 06~de ,fevereiro de 2023. 

l(le' ~ n ercira 
Pregoe 

PREFEITURA MUN I ALTO SANTO 
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ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO 

OBJETO: AQUISICAO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DESC_r\RT1\ VEL, J\L-\TERL\L DL 
LIMPEZA E EPI'S, VISANDO r\TENDER 1\ S NECESSIDADES DA SECRET1\Rl r\ DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE E SECRETA RIA MUNlCTPr\L DE ESPORTES 
E LAZER DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, D E ACORDO COM AS ESPEOFTCAÇÔES E 
QU1\NTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERJ~NClA. 
LICITAÇÃO: O procedimento de gue trata o presente edital; 

LICITANTE: Pessoa Jurídica <.1ue participa desta licitaçào; 
HABILITAÇÃO: Verificaçào atualizada da situaçào jurídica, qualifi caçào técn ica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal gue seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJU DICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitaçào, à gual será adjudicado o seu obje ro; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo gue é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à gual foi adjudicado o obj eto desta licitaçào, e é signatária do contraro com a 
º-\dministraçào Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal. que realizará 
os procedimentos de recebirnento das propostas de preços e da docurnentaçào de habilitaçào, abertura, con<luçào 
dos prnce<.limentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicaçào, quando 
niio houver recurso, el::iboraçào da ata, conduçào dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQU IPE DE APOIO: Equipe designada por ato do ti tular do Poder E xecutivo Municipal , formada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores que !?res tarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitaçào, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, deodir sobre 
impugnaçào ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a cclebraçào do contra to; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D .O.M.: Diário Oficial dos Municípios; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade convcn.iada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público. 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria Reguisitante, 
conforme especi ficação abaixo. 

Deverá ser ado tada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com cnterto de 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 -
Lei gue Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e alteraçoes posteriores -
l .ei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09/ 1990 - Código de D efesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-1-/ 07, Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 de J\ gosto de 201-1-, Lei 
Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 gue altera o título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais 
normas pertinentes. 

JUSTIFICATIVA 
Com a determinação de cumprir a Lei Federal nº. 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas Alteraçôcs 
posteriores e as demais Leis que regem os procedimentos licitatórios, é que elaboramos o presente Termo de 
Referência para nortear a aguisiçào dos materiais solicitados, destinados a manutençào diárias dos diversos setores 
administra tivos da s diversas Secretarias que compôem o guadro organizacional do município de Alto Santo, que ~ / 
rnl pwmlimcnto lcg,I, scj, cfctu,d,, sckçào de prnposta m,i, v,ni, jos. pm, .\dministcaçao Púbbc, Municip,1.

1 
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rendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa que pratique preços de mercado e 
qualidade nos produtos, visando à futura formação de contrato . 

. \ presente proposição de contratação tomou corno base o princípio da teoria de li\·te mercado, no qual os 
fo rnecedores concorrem na busca de oferecer o melhor preço. sem com isso comprometer a c1ualidade, a 
confiabilidade. a continuidade deste objeto. Tal princípio trará benefícios e economia su bstanciais ao setTiço 
público, CLl)aS políticas e diretrizes devem estar o ri entadas para garantir e maximizar a qualidade e a yuantidadc da 
prestação de seus serviços à população, ao menor preço possível. 

. \ ssim, a ac1uisição dos materiais solicitados se justi fi ca visando atender os o bjetivos e demandas das Di\'crsas 

.'ecrctaria retro mencionado, que, além de fundamental importância, perrrute maior transparcncia e visibilidade das 
açóes e trabalh os realizados nas Secretarias. 

OBJETIVO 
1-:m cumprim ento ao Artigo 6º, Inciso II] da Lei 8666/ 93, alterada pela Lei 8883/94, ao disposto no 1\ rtigo 3", 
incisos l, II e lll da Lei 10.520/ 2002 elaboramos o presente Tem10 de Referência p ara nortear a compra dos 
produtos oriundos deste termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais \'antajosa 
para a ,·\dmm1stração Pública M unicipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de 
empresa que pratique preços de mercado e qualidade nos produros, visando à formação de contrato. 

DEFINIÇÃO DOS LOTES 

LOTEI 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITEN S UNO 
SED UMA 

ES PORT E 
QTD E 

SEC. ABRIGO TOTAL 
AÇUCAR CRI STAL BRANCO, liMHALAGl ·'. M 

I li. l'Rli\l.\Rl ,\:S ,\C<l 1'1.ÁS'J'ICO DI •: 1'0 1.11•'. 'J'I 1 .1 ·:N O KC 110 1211 ,11 280 
\'J'(l:-.:IU l CON'J' l·'.l\J D( l 11100c 

BISCO ITO D OCE. I ·: 1\ [13/\ Li\(.; 1 il\ 1 l'Rll\11\RI .\ J•:M 

112. 
l'\Ul'l'FS 1)1 •: .i111 J{; l'R li'.< l DE \ ' i\LIDAD I~ DI , NO p('J' 200 So 250 
1\IÍNl i\ lU ll8 i\ 11 :'.SES ,\ 1' ,\lfflR DA Dt\Tt\ DO 

--

1(1 ·'. Clm lM l·'.N'J'O. 
BI SCOITO SALGADO TIPO MINI CREAM C RAKl-:R 

11,. l •'. i\ Jll ,\1 .. \1)() l·:i\J S.\C:O l'I .. \S'J' IUl, l' .\C:O'J' l•:S DI ·: 4(111(; . 
l'C'J' 11111 5U 150 

l'R ,l !'.0 DI ·: \'t\LIDADE D E NO MÍNIM<l 118 1\I l ·'.S ES 1\ 
... 

P.\R'J'lR D ,\ D ,\T,\ DO Rl iCT' lllMENTO. 

04. 
CAFE T ORRADO E MOIDO, l•'.i\11' \C:O'J'ADO ,\\ ' ACUO 

PC'J' 1511 ( ,l) 411 250 
PU llO, 1·:M ll .\L.\Cl !M DI ·'. 251 1(; 

05 CHA ERVA CIDRE IRA, l' .ICO'J'E Ul 1\ I 20G. PC'J' 75 --- 45 120 
()(, . CHA ERVA DOCE. Pi\CO'J' I·: COi\! 2( 1<.; PCT 75 ... .,s 120 

LOTE II 

ITEM DESCRI ÇÃO DOS ITENS UNO 
SEDUMA 

ESPORTE 
QTDE 

SEC. ABRIGO TOTAL 

Ili. 
COPO D ESCA RTAVEL (l'< li .!! ·:TI 1.1 :No .\'!'(l:,.;1<:<l). 

)'( 'J' 2() 110 
U l i{ IIIU N< .. \. 150 ML, l' ,\U l'l'I ·: Uli\1 11111 UN I) 

:;u 411 

112. 
COPO DESCARTAVEL (l'(ll .11 ·'.Tll .l ·: NO .ITO:-.:IU)). 

l'(T 111 60 C< rn I\R ,\NC.I. 50 M L, l' .IC< >T I·'. U li\ l 11111 UN 1) . 
,11 

!/.) , GUARDANAPO DE PAPEL 23 X20 CM. l'<T Ili ... ~li 30 

LOTE III 

ITEM DESCRI ÇÃO DOS ITENS UNO 
SEDUMA 

ESPORTE 
QTDE 

SEC. ABRIGO TOTAL 

Ili. 
ACIDO MURI ATICO. (; ,\R JC\I ;,\ l'L.\STIC.\ COi\l 1111111 

UN II) 12 Ili 22 
1\11 .. 

.. 

112. AGUA SAN ITARI A 1:R.\ SUl C:Oi\ l 1.111111 i\ 11.. l:t' 711 .)(,11 >711 800 

11, ALCOOL LIQUIDO 70%, 11 .IC:Tl •: RICII) \. 
1.1 · '.25U ,11 340 

l'R .\ NS l' .\Rl ·:i'. TI ·'. , li .. 
(,11 
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11-1 . 
BACIA PLASTICO Dl l\ 11 ·:NS()l ·:S DO l'RODU'I'() : -111 \ J ', 

l ' N D IIS 45 
\ -111<: 1\L 1111 . 

--- -111 

115. BALDE 1)1: l'I. .\STIU l C0 1\ I .\ I{() l 111. UND 11 1 - - 111 20 
11(,. BALDE D I •: l'I .. \STIU l C:()1\1 \I{(), 151. l 11\J I) 1111 511 ,11 80 
117. DESINFETANTE lL. 1. 1· 1 (,11 ',(,1 1 \1 11 1 820 
I IH. DETERG E NTE 500 ML l'ND (,li ',(,11 \1111 720 
li'). ESPONJA DE AÇO l' .\U >TI •: COI\! H LIN ID,\Dl •:S l'C:T --- --- 211 20 
11 1. ESPONJA D UPLA FACE . l lNI I) (,11 11111 ',li 190 

li 
FLANELA 1110",, .\I.COD,\O, C/ \(' \li \i\ 11 ·:l\T( l. ,\ WJ) 

l 'I\J 1) 1511 250 
-111\WC1\f (, \l'Rll\ l ,\1.\1) \ 1\ll ·: N TJ •:) . 

(111 -111 

12. INSETICIDA SPRAY, l ' IUSUl U l 1\ I -11111 1\ II.. LIN ID 2S ., 11 115 60 
I'> LIMPADOR GERAL MULTIUSO c:/511111\ II .. UN D 511 511 (,11 160 
1-1 . CESTO D E PLASTI CO PARA LIXO COI\ ! T .\i\1 1' .\ (,Ili. 1 ·:--.: 1) -- -11 1 15 55 
IS. PAPARA LIXO C.\ 1\0 I.OM;() IW l'I..\S' l 'ICO. l'" 1) 115 (,11 IS 80 
1 (, PANO DE CHAO ,\ PR< l\l 1\L\ D .\ 1\l l ·:N TI ·: 11,35 \ 11.SS. l lN D 11111 1511 .jll 290 

17. 
PANO DE PRATO C IUNDI·: ,\T() ,\1.11 \ 1)() ' l'.\i\l. 

LIN I) 15 25 
\ PR( l\ . 4<>\78 C:i\ l. 

111 

I H. 
PAPEL HIGIENICO C / 4 UN li) 1)1 ,: 311 \ IIIPl ·:Rl'LJi\1.\1)( l. 

l'C:T (,11 1211 11111 280 
H ll.1 1.\ Sl 1\ ll' l.l·:S. 

19 PEDRA SANITARIA 35G. UN D 11111 -- 211 120 
2fl DESODORIZADOR DE AR JiR C/ 3<,0 MI .. UN D (,(1 .>li 111 100 

RODO 30 CM. C:01\1 l\ ,\ SI·. 1)1 •: l'l .t\ STI CO, <:A I\() D I ·: 
21 i\l.\D l ·:IIC\ RI •:\ ' l •:S'l'II)() 1·:,\ I l'I..\S'l'ICO, CO,\I l{OSC\. L'ND 211 (,11 21, 100 

i\ 11 ·:J ) IN D() 1.4111\ I. 
RODO 60 CM. C:01\ I ll.\SI'. 1)1 •: l'I.ASTI CO. C1\I\O l)I\ 

22 . :\I.\D l ·: IJU IU ·: \' l ·:STID< > l ·: i\l l' I .. \S'J'I C< l . U l 1 ROSC \. l ' '\J 1) ~- -- 20 20 
i\ 11 ·:J)l\:I)() 1,-llli\l 

2.\ 
SABONETE LIQUIDO ANTISSEPTICO Sl -'. M 1\R OM1\ 

C:!\ I .. ·\() 24 IIS 29 
51. 

---

2-1 . SABÃO EM PO l' .\C< lTI •: C/ 500G P<:T (,() 7illl 21111 960 
25 . SABAO LIQUIDO PARA PISO G)NO ·:NTRADO 1000 ML 1:r 60 280 211() 540 

2(,. SABAO LIQUIDO LAVA ROUPA CONCEN'llv\DO 1000 
I.T --- J()() 100 

1\II.. 

27 
SACO P / LIXO l'RETO, Pi\R..i\ 1.1 \() DOMESTICO 

PC!' 31) 111 40 <. \I' \CID .\ll l · 411 1.ITROS, PCT COM 100 UN D 
-

2K. 
SACO P / LIXO PRl •:TO, PA R,\ I.IXO DOM l ·S l'ICO 

PCT 211 ',/) 50 
C.\ l' ,\UI) \1) 1·: 1111 ) 1.1 mos, l' ,\ C:OTE C/ 100 UN ID. ---

2CJ . 
SACO P / LIXO l'Rl •:TO. P;\R1\ J.l X<> DOMl ·'.STJ CO 

l'CT Ili 211 30 
C. \l' .\UI) \IW 311 l. l 'J'ROS, l'CT C/ 100 UN ID ---

)11. 
SACO P / LIXO !'RETO, l' .\R. \ LIXO DOMl •S l'I CO 

PC:T 2(/ 30 50 
L\ PACIDJ\DE 50 LITROS, PC'J' COM 100 UND 

---

.'>I . VASSOURA D E NYLON COM C:Al30, 1,40lvl. UN O 3U úO 2ü 110 

'\2. 
VASSOURA PARA SANJTARIO. C. \110 DI ·: l'I .. \STIUl, 

UN D 15 15 IU 40 
Dl ·:311 CM. 

'>3. 
VASSOURA T IPO ESCOVÃO COM C:. \BO Dl ·'.~ l.\l)EIR.\. u 1) 25 ',11 55 
44C1\ I. 

---

LOTE IV 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UNO 
SEDUMA 

ESPORTE 
QTDE 

SEC. ABRIGO TOTAL 
LUVA LATEX MULTIUSO AMARELA, EM l30RR,\C: I !1\ 
N.\' l'LIR .\I ,. R 1 ·:\' l ·:STI !) , \ IN' J'l ·: RN ,\~ ll ·:N·1·1,: Ul1\ I 

Ili 
l ' l.()( :()S IW .\l.(;()l) .\() . . \ NTll)l •: l{l{ ,\l' .\N'J'I ·: N \ l ·,\U ·: 

I' \R 2-1 111 34 
I' ,\ l.1\ I. \ 1( I ·: NOS Dl ·:D< >S. I.I S. \ N .\ 1 .. ,u ,: D< lRS.\J, 1·: 

--

l'l l l\JI 10 . IU ·:UT ll.l í'. \\ ' l •:I.. C( li\ l l'IU 1\ ll ·:N 'J'( ) : .'\IIC:i\ l. 
'l' .\ 1\I \ N I I< ): i\ l . I' \C< l'l' I ·: C0 ,\ 1111 l'.\ I{ 1)1·'. l.l l \ ' \ S. 

112. BOTA SETE LEGUAS. 1 i\ 11'1 ·:Ri\JI<: .\ , ·1,: 1 .. ll<ll{I{ \U 1.\. 
I' .\ I{ 111 18 

I' \ IC 
--- I IK 

li'>. 
LUVA CIRURGICA ESTE RIL l ... ~I I .. \TI ·: \ C< J:\I l'(l 

(.\1\\ 211 20 
11 10 .\IISOH\ ' Í\ ' l ·'. 1. C.\ I \ .\ COi\l 111111',\Rl ·:S 

---

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
Justifica-se o critério de julgamento da Licitação ser o ME O R PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor 
re fle te os anseios da Licitação, por ser econômica e logisticamente o mai s viável, tendo cm visra que os sciTiços 
agrupados em lotes são similares, tninimizando a cotação de iten s ou lotes de valores insignificati\·os, e o seu 
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior 
ccon01nia de esca la, melhora na padronização, logís tica e gerenciamento dos serviços, já que a unidade ges tora 
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·~& ·, 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem corno maior agilidade no julgamento do processo. A 
realização de diversas contratações através do critério de julgamento menor preço po r Item, para o objeto em tela 
se torna inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para 
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número 
reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. D estarte, podemos concluir que a definição 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias , competindo ao agente administrativo 
avalia r o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

\ creditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PlUi (O POR LOTE) irá resultar cm consideránl 
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo ass im 
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais van taj osos, tendo em vista que 
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contra tos administrativos. A , \dministração, com essa 
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ga nh o de esca la no 
fo rn ecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a ges tão do contra to, pois caso os itens 
se jam divididos entre vários licitantes, c1ualquer atraso por parte de qualquer um deles p oderá comprometer todo 
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público. 

Importante salientar ainda que esta t\dministração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens cm LOTES poderá gerar aos licitantes ganhadores 
uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta glo bal. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polêmicos sobre Licitarões e Contrato/' , vários autores, da editora 
Malheiros, na página 74, o seguinte trecho: 

"(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor 
o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da 
produção (economia de escala na indústria), quer porque há diminuição 
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no 
comércio)''. 

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo 
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em iten s, por considerar que a reunião do objeto em um 
único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de 
restrição indevida à competitividade. (A córdão 1.167 / 2012 - TC 000.431 / 2012-5 - TCU - Plenário - Relator: 
José Jorge). 
Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/2008, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base 
em cada caso, pois cada obra tem as suas especi.icidades, devendo o 
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto" . 

Dessa forma, \'erifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objero em 
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto , devendo ser ap licada a opção mais vantajosa para a 
Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade. 

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, opto u-se por adotar o critério de 
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administratjvas no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do 
Município de 1\lto Santo/Ce, anexadas aos autos deste proces so. 
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DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
1. Poderào ser firmados contratos, c.iue serào tratados de fo rma autônoma e se submeterào igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei N º. 8.666/ 93, 1nclusiYe c.iuanro às prorrogações. alterações e rescisões. 
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados serào en tregues mediante expediçào de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor. que indicarào os quantitatiYos a 
serem entregues. de acordo com a conveniência e oportunidade a<lmrnistratiYa, a necessidade e disponibilidade 
finance ira <la CONTlv \ T \ TE. 
2. 1. ,\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiYa quantidade, devendo ser entregue ao 
beneficiá rio do contrato no seu endereço fís ico, ou enviada ,·ia fac-símile ao seu número de telefone. ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá o 
atesto declarando o fo rnecimento. Os produtos scrào entregues nas seguin tes condições: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisi tante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horário 
de 07h às 13h 01orário local), nos locais definidos pelos órgàos contratan res. 
2.3. O aceite dos produtos pelo ó rgào recebedor nào exclui a responsabilidade ciYil do fornecedor por ,·ício de 
c.iuantidade. qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
2..-1-. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especi ficações contidas no Ins trumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/CE. 
2.5. l. r\ s informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser reguendas junto a(s) unidade(s) 
gesrora (s). 
2.6. No caso de consrataçào da inadequação cio produto fornecido às normas e exigências especificadas neste ednal. 
na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicaçào das penalidades 
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
3. Os produtos licitados/ contratados deverào ser entregues, observando rigorosam ente as especificaçõ es contidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade p elo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer Ônus de origem federal, estadual e municipal, bem corno, guaisc1uer encargos judiciais ou extrajudiciais. 
sejam trabalhistas, previdenciários, fis cais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis. 
111clusive com relaçào a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas , no total ou em pane, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou inco rreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execuçào do fo rnecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fisca lizaçào ou o 
acompanhamento pelo ó rgão interessado . 
..J. . O pagamcn to som ente será efetuado após o "a testo". pelo setYidor competente. da N o ra i"iscal/ Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamcni-o dos serviços executados . 
..J.. l. O "atesto" fica condicionado à verificaçào da conformidade da Nota i"iscal / Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
5. l lavendo erro na apresentaçào da ota h scal/ Fatura ou dos documentos pertinentes à concrataçào, ou. ainda, 
circunstância que impeça a liquidaçào da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. esta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprm·açi'io da regularização 
da situaçào, nào acarretando c.iualquer ônus para a Contratante. 
6. Será efetuada a retençi'io ou glosa no pagamento, proporcional à i.rn.:gularidadc venficada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
6. 1. ào produziu os resultados acordados; 
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou nào as executou com a qualidade mínima exigida; 
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7 . . \nrcs do pagamenw, a Conrrarante realizará consulra para verificar a manutenção das condições ck habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagam ento. 
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Rancána de Crédito, mediante depósito em conta corren te, na 
agência e estabelecunento bancário 111dicado pela Contratada. ou por o utro meio previsto na leg1slacão vigente. 
9. Será considerada como data do pagamento o dia em que cons tar com o errutJda a ordem bancári;i para pagamento. 
10. 1\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Co ntratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido , de alguma forma, para 
o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos m orató n os apurados com base na variação do Índice 
Ceral de Preços - Disponibilidade Interna (TGP-DI), divulgado pela hmdação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
a tualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por fina l do prazo ou rescisão contratual. 
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura. os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os rributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pes soal, custos, e demais 
despesas previsíveis gue possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
2. REr\_J LJSTE: Os valores const,'lntes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses. 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
3. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
cm caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea eco nômica extraordinária e extra 
con tratual, poderá, rnediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação gue as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
,\dministração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Nº. 8.666/93, alterada e como lidada. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
l. Solicitar a execução do objeto à CONTRA TADr\ através da emissão de Ordem de Compra e ou Sen,1ço. 
2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto <lo certame, consoante es tabelece a Lei 
1:ederal nll 8.666/1993 e suas alterações . 
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADI\, que atenderá ou justificará de imediato. 
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
6. ,\plicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
7. l~xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo co m as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
8. No tificar a Contratada, por escrito. sobre imperfeições. falhas ou irregularidades constatadas nos sen·iços 
prestados, para que sejam adotadas as m edidas corretivas necessá ria s. 
9. Exigir da Contratada. a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tcmpcstiwJ pagamento de 
rodos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste C:ontraro. 
1 O. R.ecebcr o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 73, 11, da Lei nº 8.666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1- lin tregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Edital, 
no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
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2- f\1antcr durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigaçócs assumidas, todas as 
condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 
3- Prm·idenciar a imediam correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contra tante: 
-1-- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
1rrcgulandadc cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto conrratual. 
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obngações relativas a salános, previdência social, unpostos, encargos sociais, transporte e 
o utras providências, respondendo obrigatoriamen te pelo fiel cumprimento da s leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
6- Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo 
quando unplicarem em indagações de caráter técnico. hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas. 
7 - Substituir o u reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçôes de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. 
8 - Providenciar a substituição de qualquer profiss ional envol\'ido na execução do objeto contratual cuja conduta 
considerada pela fi scalização da CONTRATANTE. 
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente con<liçôes de defeito ou cm 
desconformidades com as especificaçôes consranres no Termo de Referência , conrndo da sua notificaçào. 
1 O - Remover, às suas expensas, todo o material que es tiver em desacordo com as especificaçôes básicas, e/ ou 
aquele cm que fo r constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 
substiruiçào do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
l l - Efetuar a entrega do objeto, em embalagem do fabricante, lacrada, cm perfeitas condições. conforme 
especificaçôes, prazo e local constantes neste E dital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de gara ntia ou \'alidade. 
12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a '27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
13 - Obsen'ar, no que couber. o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 

DAS IN FRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1 . . \ dota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos. garantindo o direito de exercício prévio 
c.lc ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito J:-iederal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5. 1. 1 do Acórdão TCU / Plenário 
nº 1.793/201 l, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação como microempresa o u empresa de 

1. lmpedimenro de licitar pelo período de, no mínimo, 1 pequeno porre p ara obtenção de rratamenro favorecido em 

licitações incentivadas ou não. (um) ano . • \córdão TCU/PL nº 307-1- / 2011. 

l l - Descumprir prazos esrabelecidos pelo pregoeiro durante a 
2. l mpedimen ro de licirar pelo período de, no mínimo, -1-sessào de liciraçào para qualq uer manifcsraçào na sessào 

pública, gerando tumulro e a trasos no certame. (L1uarro) meses. 

Ili Desisrír do lance, sem justí fica tiva, durante a sessão 3. lmpedímenro de licitar pelo período de, no mínimo. 6 
pública o u não mantiver a propos ra na fase de aceiraçào. (seis) meses. 

l \ ' - Nào apresentar o u deixar de apresenrar documenrac;ào 
-1- . I mpedimenro de licirar pelo período de, no mínimo, 6 so!tcirada no cdiral na fase de aceiraçào da proposra, 

habiliraçào ou na contraraçào. (seis) mtses. 

\ ' . \ prescnrar proposra comercial em desacordo com o 
L: dital, ocasionando a frusraçào do ccrtatnt C111 qualquer 

5. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

sentido. 
(um) ano. 
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8. I mpedimcnro de Ltcnar pelo período de no mlfllmO :i 

\ ' J- . \ presentar documenraçào falsa durante a lic1raçào o u (cinco) ano~. 

con tratacào. 9. Comunicar ao ~[i111srério Público l ·'.stadual e o u Federa 

para apurações de sanções de ordem penal. 

\ ' li - 'ão 1nanrer as condições habilitatórias durante a 
8. Impedimento dt· licitar pelo período de, no mínimo, 6 

execução do con rrato ou da vigência da ata de registro de 
(seis) meses. 

precos. 

11. lmpedimen ro de lictrar pelo período de, no 111.ínimo, I 
\. I 11 - Nào retirar a nota de (um) ano. 

empenho/ não assinatura da . \ ra. 12 .. \ lulra de, no mí111mo, 10° o (dez por cento) do valor do 

contrato / nora de empenho. 

13 .. \dvertência 

[X - Entregar o objero fora do p razo estabelecido no edital e 
14. ~lulta de, no mínimo, ü.5 ° o (meio por cento) por dia 

de arraso , aplicada sobre o valor do material não fornecido, 
termo de referência. 

limitada a 20 (vinte) dias . . \pós o vigésimo dia poderá ser 

considerada inexecuçào rotai ou parcial do objeto. 

16. \dYertência; 

~ - Não efetuar a troca do objeto, LJuanclo no tificado, durante 
17. 1 mpedimenro de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
(um) ano. 

a contraraç;io. 
18. :\ 1 ulra de. no mínimo, I 0° o (dez por cento) do valor do 

con trato / nora de cmpenho. 

18 . . -\clve rtência 

19. ~lul ta ele, n o mínimo, 0,5% (mcio por cento) por dia 

XI - Substnuir o ob1eto fora do prazo estabelecido. 
de atraso, aplicada sobre o valor do material mio 

substituído, limitada a 20 (vinte) dias .. \pós o vigésimo 

dia poderá ser considerada ine xecuciio rural ou parcial do 

objeto . 

21. . \dvertência 
X ll - Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 22. Impedimenro de licirar pelo período de, no mínimo, ü 

cio (s) cquipamen ro (s) quando previsto no edital e termo de (seis) meses. 

referência. 23. Mul ta de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por d.ia 

de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento . 

XIJl- Deixar de entregar documentação original exigida neste 21 .. \ 1 ui ta de, no mínimo, I 0% ( dez p or cen to) do valor do 

Edital durante a licitação o u contratação. contrato/nota de empenho/ valor total estimado para o 

item ou lote. 

XIV- Comportar-se de m odo ui.idôneo na licitação ou 
24. Impedimento de licirar pelo período dc, no múi.imo, 2 

con rra ração, causando preJUÍZO a ,-\dministraçào ou 
(dois) anos. 

dcmonstrand<> ofensa ao ordenamento jurídico, ~\ O 
25 . .\ lulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do valor du 

regramento do edital, aos licitantes, à Adni.i1i.isrração e à 
contrato/ nota de empenho. 

sociedade. 

27 . Impedimento de licitar po r 5 (cinco) ano,;. 
28. :\ [ulra de, no mÍlumo, 10° o (dez por cento) cio valor 

X\ ' Cometer fraude fiscal durante a liciraçào ou contratação. do con trato/ nora de empenho. 

29 . Comunicar ao ,\[1111sténo Público h ::dcral e ou 

I::staclual. 

:-(\ ' ! - \ião recompor níveis de serviços acordados, quando 

esgotados os sa ncionamenros próp rios, regulares e inerentes 27. Impedimento ele licitar com a P. ,\ I. .\ .S pelo período 
aos moniroramenros técnico-o peracional e administrativo do de, no mínimo, I (um) ano. 
gt"renciamento con tratua l. 

X\'ll Deixar de executar 4ualquer obrigação pactuada ou 
28. Impedimento ele licitar com a P. ,\I..\.S por, no 

prevista em lei e no cdital da presente licitação, cm quc nào se 
mínimo, 2 (do is) anos. 

con1.1 ne ou tra penalidade. 

\ 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 .2080 



P,tEFl!íTUllA PC; 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos ............ 

uc0~~ 

:\\ ' ] 11 Não celebrar conrraro, Cl11 convocação dentro do 2'!. lmped1memo de Licitar com o município de . \Iro Santo 

prazo de validade de proposra. por, no mímmo, 1 (um) ano. 

32 . Impcd1menro de lte1rar com ,1 P.,\l..\ .S por, no mínimo , 
XIX l ncxccuçào torai, previsto na Lei 8666/ 93 e Lei 2 (dois) anos . 

1 !l . .'i2() /2002 33. ;\lulrn de, no mímmo, 20º o (v111re por cento) so bre o 

valor do contrato / nora de empenho ou valor da parcela. 

34. Impedimento de licitar com a P.,\l .\ .S por, no n1.ínimo, 
XX lnexecuciio parrnd do o bjeto previsto na Lei 8666 / 93 e 1 (um) ano. 

Lei I 0.520 /2002. 35. ;\ lulra de, no mínimo, l 0° 'o (dez por cento) sobre o 

valor correspo ndente a parte não executada. 

X..'\:l - Dcnegnr ou caluniar cqwpcs técnica e do pregoeiro, 

bem como pessoas gue integram os processos da P. ,\L \.S, em 

razão de denúnc ias sob a acusação de direcionamento de 34. l mpedimen ro de ltettar com a . \dmini srração Pública 

cerramt:, sem a aprest:nracào de provas pernnenres ou a Federal, l\s radual, ;\ lumc1pal , pelo período de 5 (cinco) ano. 

aprcsen raciio de provas infundadas, en1 processo 

adnunistranvo 111sraurado. 

X..'\:ll Cometer fraude fiscal no recolhimento de gmusguer 
35. Declaração de inidoneidade 

rriburos. 

XXlll - Demonstrar não posswr idoneidade para contratar 

com a . \dm1mstrac;ào cm v1rrude de aros ilíoros prancados . 36. Declaração de inidoneidade 

XXI\ '_ f.' rusrrar ou fraudar, mediante ajusfe, combinação ou 41 . .\ !ulta de até 20°10 do faturatnenro hruro do último 

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de exercíc10 antenor ao da 1nst <1uraçào do processo 

procedimento licttatóno público. administrativo. 

42 . Publicação extraordinária da dcc1s,io condenat ó ria . 

X.., \ ·- Impedir, perrurbar ou fraudar a realização de qualquer 43. Multa de até 20% do faruramenro bruto do último 

aro de procedimen to li c1tatório público. exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 

44. Publicação extraordinária da decisão condcnarória. 

XX\' l - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 43. Multa de até 20% do faruramcnto bruto do último 

jurídica para participar de licitação pública ou celebrar exercício anterior ao da instauração do processo 

contrato administrativo; administrativo. 

44. Publicação extraordinária da decisão condenatóna. 

X-X\' ll- ;\ [anipular ou fraudar o eguilíbrio econônuco- 45. ,\[ulta de aré 20% do faturamento bruto do último 
financeiro dos conrraros celebrados exercício antenor ao da instauração do processo 
com a administração pública administrativo . 

46. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

2. Serão considerados injust:.ificados os atrasos nao comunicados tempestlvamente e 1ndcv1Jamcnte 

fundamentados, e a aceitação da just:.ificativa ficará a critério da P.M.r\.S que deverá exaniinar a legalidade da 

conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pela P .J'vL\.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

3. Na hipó tese da multa atingir o percentual de 10° o (dez por cento) sobre o Ya lor do contrato, a P.J\L\ .S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm l]UC a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrênoa de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a 1\drninistraçào Pública, prevista no are. 7" da Lei nº 
l < 1.250 /2002 . 

..J.. ;\ s mui tas porventura aplicadas serão desconta das dos pagamentos devidos pela P. l'vL \ .S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada , amigável ou judicialmente, e poderão ser ap]jcadas cumulati,,amenre às demais 
sançôcs previstas neste Edi tal. 
5. O Licitante / contratado será informado que está pass í,·el da ap licação e.la sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar ela sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documenros, conforme disposto no art. 38 e.la Lei nº 9.784/ 1999. 
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5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestaçào, o processo será encaminhado para as análises 
de\·iclas e para posterior decisào sobre a aplicaçào da sançào pela autoridade superior. 
6. :\ s multas serão recolhidas em favor da Contratan te, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela auto ridade competente, ou, guando for o caso, inscritas na Dívida ,-\ tiva 
e cobradas judicialmente. 
7. ,\ s sançóes aqui previstas são independentes entre s 1, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumula tivamente, sem prejuízo de ou tras medidas cabíveis. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
l. r\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se ho uver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 /06/93; 
1.1. .\ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por aro unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da lei 8.666/93, no tificando-se a contratada co m antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, " T", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniêncrn para a contratan te, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde <.1ue, cumprido o estabelec11nen to no § 1 º do art. 79 da Lei 8.666/ 93: c) .Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
1.2. ,\ Rescisão administrativa ou amigável será precedida de au torização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
l.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas con tratuais, especificações e p razos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) ,\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fo rnecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do serviço o u do fornecimento, sem justa ca usa e prévia comunicação à .Administração; 
~ O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanh ar e fiscalizar a sua 
execuçào, assim corno as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da inso lvência civil; 
i) :\ dissolução da sociedade ou o falecimen to do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa gue prejudigue a execução do 
Contrato; 
k) Razoes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificada s e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a gue está subordinado o contratante e exaradas no processo .Administrativo ague se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificaçóes do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) r\ suspensào de sua execução por ordem escrita da L\ dminisu·açào, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias. salvo em caso de calam_\dade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensôes que rotalizern o mesmo prazo , independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmo bilizações e mobilizaçóes e o utras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das o brigaçóes assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) .-\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contnlto; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sançóes penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da r\drn.inistração, cm caso de rescisào administrativa JXC\·ista no arr. 77 desta 
Lei; 
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ci) 1\ subconmttaçào total ou parcial cio seu o bjeto , a associaçào cio contratado com outrem.- a cessào ou 
Lransferência, total ou parcial da posiçào contratual, bem como a fusào, cisào ou inco rporaçào, que implique 
violaçào da J ,ei de Licitações ou prejudique a regular execuçào cio contrato. 

DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
1 - .\ s panes declaram, nes te aro, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.846/ 2013 (let anticorrupçào) 
e sua lcgis laçào correlata e estào cientes c1 uc na cxecuçào cio imtrumcnto convocatório é \·eclaclo às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
l -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
11 - Criar, de modo fra udulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
l T1 - Obter \·anragem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de moclificaçôes ou prorrogações do 
instrumcnro convocatório, sem autorizaçào cm lei, no aro com·ocatório da licttaçào ou nos respecm·os 
mstrumentos contratuais; 
l \ ' - Manipular ou fra udar o equilíbrio econõrn.ico-financeiro do presente contrato; ou, 
\ ' - De qua lquer maneira fraudar o presente contra to; assim como realizar quaisquer açoes ou o tntssóes que 
comcituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.8..J.6/ 20U, do Decreto nº 8.-1-20 / 2015 ou de 
<.1uaisc1uer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que mio relacionadas com o presente contrato. 

DO FORO 
1- Fica eleito o foro da Com arca de I\lco Santo, Estado cio Ceará, para dirimir toda e qualquer contro,0 érsia o riunda 
do presente edital, que não possa ser resolvida pela via adminis trativa, renu nciando-se, desde já, a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

110 1 1 rfKan t · n 

Preg e· Oficial 
PREFEITURA MUN IPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. _____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

,\ PREFEITUlv-\ MUNICIP1\ L DE r\LTO SANTO, através da Secretaria de . pessoa jurídica 
de direiro público interno, com sede a , .\! to Santo, Ceará. imcrita no CNPJ / l\fl-' 
sob o nº , neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de _______ _ 
Sr. (a) , portador(a) do CPF nº . , doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à ________ _ 
inscrita no CNP.J sob o nº. , representada por , portador(a) CP!; n". 
____________ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA. de acordo com o 
l •'.<lital de PREGÃO ELETRÔNICO N º. , em confonrudade com o que preceitua a l ,ei 
Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nº 10.520/ U'.2. de 17 de 
Julho de 2002, suplctivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Pri,·ado, 
bem como mecüante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.Fundamenta-se es te contrato no PREGÃO ELETRÔNICO N º , disposições da Lei 
federal nº 10.520. de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão que tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 
21 / 06 / 1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 
1-1-7 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12...J...J.() de 
07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis cio Trabalho, Decreto J :ederal nº 10.02..J., 

de 20 de setembro de 2019, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas cüsposiçàes estabelecidas no presente 
contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- AQUISIÇÃO 
SECRETARL\ DE __________ _ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

DE RESPONSARTUD r\DE D,\ 

3.1 - ,-\ CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global de 
R$ ( ), sujeito as incidências tributárias normais, 
distribuídos da seguinte forma: (INSERIR PLANILHA). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-1-.1. .\ s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora. correrão por conta da dotação 
orçamentária nº: ; elemento de despesa: 

_________________ ; com recursos diretamente arrecadados 
ou transferidos da P.M.1\ .S, consignado no O rçamenro l\-'funicipal de 2023. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
S.1 - O contrato terá um prazo de vigência até------------- · podendo ser aditado nos casos ~ / 
p,cviscos no"'· 57 d, Lei Fcdml nº. 8.666/ 93 e suas , ltmçócs posteriom. e 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
6.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital. Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprunido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contrataçào, facultada a 
supressào além desse limJte, por acordo entre as partes, con forme disposto no artigo 65, § 1° e 2 º , inciso II da Lei 
nº 8666/ 93. 
6.2- No interesse da Administraçào, o valor inicial atualizado da contrataçào poderá ser aumentado ou supri.rnido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ Iº e 2º , da Lei 11 º 8.666/ 93. 
6.3- .\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
6.-J.- Nenhum acréscimo ou supressào poderá exceder o limi te estabelecido nesta condiçào, exceto as supressóes 
resultantes de acordo en tre as partes. 
6.5 - A fiscalizaçào do contrato dar-se-á nos termos cio ar t. 67 ela Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a en trega dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o gue for necessário à regularizaçào de falhas ou defeitos 
observados. 

6.6- r\ fiscalização nào exclui nem reduz a res ponsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imper feições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nào implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agen tes e prepostos, de confonnidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
6.7 - O representan te da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçào das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMEN TO 
7. l. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de fo rma autônoma e se submeterào igualmente a toda s as 
disposiçôes constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alteraçôcs e rcscisôcs. 
7.2. DAS ORDENS D E COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serào entregues mediante expediçào de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
7.2.1. r\ Ordem de Com pra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, o u enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-m ail ao seu endereço eletrônico , cujos dados constem do cadastro municipal. 
7.2.2. O contratado deverá en u·egar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais determinados pela secretaria req uisitante do p resen te processo licitató rio in dicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos, após o recebimento da Ordem ele Compra no horário 
de 07h às 13h Q1orário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, c1ualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital c.1uanto aos 
produtos entregues. 
7.2.-J.. Os produtos elevem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações con tidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e obse1Taçôes constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
7.2.5. Para os produ tos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora (s) cio Município de Alto Santo/CE. 
7.2.5.1. As informações necessárias para emissào da fatura e nota fiscal deverào ser rec1ueridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
7.2.6. No caso ele constataçào da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a adtninisu·ação os recusará, devendo ser de imediato ou no ,1 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das L 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
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7.3. Os produtos licitados / contratados deverão ser entregues, obse1Tando rigorosamente as especificaçôes 
conudas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes , assumindo o contratado a respomabilidade pelo pagamento de todos os 
1mposros, taxas e quaisquer ônus de ongem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fo rnecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a), \ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm que se verificarem 
dcios, defeitos ou incorreçôes; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à ,\dministração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou do lo na execução do fornecime n to, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
7 .-1-. O pagamento somente será efetuado após o "atesto". pelo servidor competente, d;i Norn Jliscal / h1tura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
7.-U . O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal / Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetiYamente prestados. 
7.5. 1-lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal / Fatura ou dos documentos pertinentes à contrarnção, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prO\·idencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
7.6. Será eferuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada. sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida: 
7.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das con u1 çócs de habilitação 
da Contratada, de,'Cndo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
7.8. O pagamento será efe tuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm con rn corrente, 
na agênci;i e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação ,·igente. 
7. 9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancári;i para 
pagamento. 
7.10 . . \ Contrata nte não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
7.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice 
Cera! de Preços - Disponibilidade Interna (lGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró- rata temporis" para as 
;itualizações nos subperíodos inferiores ;i 30(trinta) dia s. 
7.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisào contratual. 
7.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) obre o valor da fatura, os v;ilores decorrentes de 
indeniz;ições ou de multas eventualmente registradas. 

CLÁUSULA OITAVA- DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
8.1. PRJ::(; OS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a mcidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoa l. custos, e dem;iis 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
8.2. RE.\J USTE: Os valores constantes das propost;is não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na c.1ual poderá ser utilizado o índice lGP-M da hmdação Getúlio Vargas. 
8.3. RFEQUTJ ,ÍBRIO ECONÔMICO-FlNANCETRO: Na hipótese de sobrevirem fatos impre,·isíveis, ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
cm ca~o de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álca econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde res te demonstrada tal situação e termo adi tiw>, ~er 
restabelecida ;i relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição d;i 
, \dministração para a justa remuneração dos produtosherviços, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econôm.ico-ftnanceiro inicial do contrato, na fo rma do artigo 65, fl , " d" da Lei Nº. 8.666/ 93, alterada e comolid;ida. 
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CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. ,\dota-se como cri tério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade. o escalonamento e 
tipificação de even tos sancionáveis em edi tais de p regão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prfrio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e con tratar com a União, Estados, 
D istrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1. 1 do . \ córdào TCU / Plenário 
nº 1.793/ 2011. arr. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: 

1- l'<,qar a cla,,iticaçiio com o m icrocrnprc,;;1 ou cmprc,a de pec1u ct1<> p<>rtc 

p:1r:1 ohtcnçiio Jc tratamen to fovorcc1do cm lic1raç,-,e, 111ccnnvaJa, ou nà<> 

li Dc,cumprir pra1.o , c,rabekcido, pelo pregoem, durnnre a ,e""ào Je 

lic11aç,1,, para c1ua lLJuer m ani ic,taçào na ,c,,ão públi ca. ge rando rurn ulto e· 

arr:1:,;0:-- no ccrtan1c. 

111 - l)e,i,nr do lance. ,cm ju, n ficat1va, Juran te a ,c,,ào p ública ou 11 '10 

m ,111n ve r :1 p ropo,ra na fa,e de ace iraçà<>. 

1 \ - '\.ào ap re,enrar o u Je1xar de apre,enta r Jocumentac,:ào ,olicitada no cdiral 

na t,1,c Je acc1taç:i<> da p ro p <>,t:1. hab1li tac,:ão o u n:1 con tratação. 

\ ' - \pre,enrar prnp o,ta C<> m ercial cm desaco rdo com o E dital , o casio nando 

a trustacão do ccrram c cm LJUak1ucr sentido. 

\ ' 1- \ p re,l'ntar documen tação falsa durante a Licitação o u con t ratação. 

SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 

1. lmpL"Llimcnro de licirar pel<> pcrírnl<> de . 1H> mínimo. 1 

(um ) an<> .. \corJ:io TCl '/ 1'1 11º '\W-l / 2011. 

2. 1 mped11nenro de· licll:tr pelo perí"d" de. IH> mínimo. -1 

(c1w1tn >) me,e, . 

.'\ . 1 mped1111c11to dl' licir.tr pel<> períod<l dl' . 11() 1111111111", 6 

( :0:L' I;') llll' l'-l':-:. 

-1 . 1 mpcdimcnto de licitar peln pcrí<>d<> de. IH> mínimo, 6 

(:,;l' i:-; ) tn c:-:c:,,;. 

5. Imped imen to de lic itar pelo pcríod() de, no mínimo, 1 

(u1n) ano. 

10. lmpcdimcnto de licitar pd<> período de· 1H> 11111111110 
(cin co) an os. 

11. Comunicar ao l\il in1stcno i'úbl1l ,, I · ,rnd ual L' "L 

J .'cdcral para ap uraç,ics de ;;1 11c,,c, de ordl'!1l penal 

\ ' li I\J~o mamer a, co 11 d içúes habilitatc'irias du rante a execução d o contrato 8. Impedimento de li cir.ir pelo período de . IH> rníninw. 6 

ou da ,.igência da ata de registro de preços. (s<.:i,) mese,. 

\ ' I li - '\iii<> 

a~~ln:itura da Ata. 

retirar a nota de empenho/não 

1 X- f•:mrcga r o objeto fora do prazo e, tabelccido 110 cJital e te rmo de 

referência. 

:>: - 1\;,1<> efetuar a rroca do ob je to. c1ua11do notificad". durante a co11t rataçào. 

:>: 1 Suhstit111r <> objc·to fora do prazo esrahelccido. 

:>: 11 l)cixar de rcalizar 011 atra,:ir a 1n,talaç:io ou m<>ntagcm do (, ) 

ec1u ipamcnro (, ) c1ua11 do prcv i, t<> no edital e renno de referência . 

13. lmpcd imcnro de lic irar pelo períoJo de, 110 rnínimo. 
1 (um) ano. 

14. Multa de, no mín imo, 10% (dez por cenr<>) do va l<>r 

do contraro / nor,1 d<.: c·mpcnh(). 

15. ,\ dvcrtênc ia 

16. Multa de, no mínimo, 0 .5 "" (meu, por ccnro) por dia 

de atraso, apl icada s<lb.rc· <> valor do m:11crial não 

fo rnecido. limitada a 20 (vinrc) dias . . \pú, o vigésimo dia 

poJerá se r consickrada incxecução total ou parcial do 

objeto. 

19. J\dve rtência; 

20. Impedimento de Lic itar pelo período Jc, no m ínimo. 
1 (um) ano. 

21. 1\ lulta de. no mín imo. IOºo (dez por cento) do valor 

do conrraro / nota Je empenho. 

20 . . \dvertênc ia 

21. \ lulu de. 1w mi111m". 0,5' '" (ml'io p<>r Cl'llto) p<>r 

dia de atra,<>. ap licada ,<>hrc o valor do material 11 ,i o 

, uh,nruido. l11nitada a 20 (vi111c) dia, . \ p(,s o \'igé·,1111, > 

dia podcr:i ser C<> nsidL·rnda inc·xecuç~" t<>ral ou parci al 

do objct<>. 

24 . \dvnt ê11ci:1 

25. Impedimento de licitar pelo período lic. IH> m1nim<>. 
6 (,cis) mc,e,. 

26. ,\ l ult:i de , IH> mínimo, ll.S''" (mci" p<>r cento) p<>r dia 

de atra,o .. 1plic,1da , obre " \'alor do ,·c1uipaml't1t<>. 
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\ 111 - 1 k 1x:1 r de cn tn:gar documentação ori1-,rina l ex igida nl',tl' 1 ·:dnal 

(quando da utilização da Modalidade de Pregão Eletrônico) dura nte a 
licnaçào o u contratação. 

X 1 \ ' - ( :,,mponar-,c de modo inidúneo na licitação ou contratação, ca u,ando 

prquízo a .\dm 1n i,traçào ou demon, trando ofen,a ao , ,rdenamcnto jurídico. 
ao rcgramento do edital , ao, licita n te,. ú .\dm mi,tração e ú , oc1edade. 

\ \ '- ( .C1meter fraude fi ,cal durante a licitação o u contratação. 

\\ ' 1- :'\ào recompor nívc1, de ,erviço , acoreL1do,, yuando c,gorado, o, 
:--a11ci(rn a111u1t<>S prc'>prlC,s. rcgularc~ e incrente :-- a<) :-; 1n<,ni n,rarncnt(>S récniu >

operacional e ad mini , trati vo do gerenciamento contra tual. 

\ \ ' li - 1 k 1xar de exccurar quakJUl'r obrigação pacn ,ada o u prev1, ta cm lc1 e· 
no edital da pn:,ente lici tação. cm e1uc não , e cominc outra penalidade. 

\\ ' 11 1- 1 ão cek hrar contrato, em convocação dentro Jo prazo de validade 

dt: propo,ta. 

\ IX- lncxccuçào rotai , previsto na Lei 8666/ 93 e Lei 10.520/ 2002. 

\ \ - l nexecução parcial d,> objeto p revisto na Lei 8666/ 93 e J ,ei 10.520/ 2002. 

X \ 1- Denegrir ou caluniar equipe, técnica e do pregoeiro . bem como pes,oa, 
e111 e in tegram os processos da P.M.r\ .S, em razão de Jcnúncias sob a acusação 
de direcionamento ck certame. ,cm a apre,cntação de prova, pcrti nt:n tc, ou 

:1 apresentação de prova, infundadas, cm processo :i.dm ini,tr:itivo instaurado. 

\XII- Cometer fraude fücal no recolhimento de e1uaisqucr tributos. 

XX 11 1- 1 kmon, trar não po,,-u ir idoneidade para con tratar com a 

.\dmini , trnçào cm virtude de atos ilícirus praticado,. 

X\ 1 \ ' - i ' ru, trar ou fraudar. med iante aju, tc. combinação ou LJUak1uer outro 
cxpcdicnrt:. o car:itcr competitivo ele prnct:dimento li citatúri1> público. 

\\ \ '- lmpt:dir , pertu rbar ou fraudar a rt:ali zaç:i o ele e1uak1uer ato de 
procedimento lic1rar,·,no pC1blico . 

\\ \ 1- ( :nar. de modo fraudu lento ou irrL"gular. pi.: ,-,oa juríd ica p:ira 
participar de '1 cit:1ç:l1> pública 1>u celcbr:u contrato admi ni,trativo: 

\ \\ 11 ,\l anipu lar o u fraudar o equi líbrio econúmico-fi n:1ncL"Ír1> do, 
contrato, ci.:il'hrado, 
u1m a :idmi ni , traçà1> púb li c:1 

2 1. l\ lulta de, IH > min imll, 10°•0 (d l'Z pll r ccn tll) do \'a lor 

do contrato / llllta de cmpl'n ho / va lo r to tal l', timado para 
o item 11u lote. 

26. lmpediml'nro de licitar pcl ll período de. 11<1 mínimo. 
2 (do1 ,) ano,. 

27. l\ lulta de, no mínimo. 10% (dei por cento) do val o r 
do contrato / nota de empl'nho. 

30. 1 mpedim cnto de licitar por 5 (cinco) ano,. 
31 . ,\ lul ra de. no mínimo, 10° o (do por ccntc,) do va lor 
dc, contra to/ no ta de cm pen ho. 

32. C llm11111ca r ao ,\'lini , tério J> C,blicll i ' l'ekra l e· ou 
1 ·:,tadual. 

T . Imped imento de li citar com a l'.i\l.. \ .S pelo pe1íodo 
d l', no mínimo, 1 (um) anil . 

28. Imped imento de lici tar com a J>.1\ 1 .. \.S por. no 
n1ín1nH), ~ (doi:,,;) ,1n os. 

29. Impedimento ek l .icitar com o mu111cíp10 de \ Iro 

Santo po r, no mínimo. 1 (um) :1110. 

34. Imped imento de lici ta r com a l'.,\ 1. .\ .S por. IH > 
mínimo, 2 (dois) anos. 
35. Multa de, no mínjmo. 20° o (vintl' por ct:nto) ,ob re· <> 

valor do con trato/ nota de l'mpenh o ou valor da parcela. 

36. Imped imento de lici tar com a I' i\l.. \ .S por. no 
mínimo, 1 (um) ano. 

37. f\ lulta de, no míni mo. IO" o (do por cento) ,ob re o 

valor corrcsponden I e a parte· não execu tad:i. 

34. Impedimento de licitar com a .\ dministraçio i'L1hlica 
Federal, l ·:s tadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco) 
ano. 

35. Declaração ck inidoneidade· 

36. Declaraçào de inidoncidadc 

45. Mu lta dt: at<' 20% do faturamcnto bruto do último 
exercício anterior ao J a in :-- 1aun1cào do procc:-~o 

admin i, rrari v, >. 

46. l'ublirnçào c:xtraordin :i ri a d:1 deci,ào e, ,ndenat,'1na. 

47. i\l ulta ele até 20" ·o cio fo turamento b ruto do últtmo 
l'Xcrdcio antcrH>r a<) d:1 1n :·.i-aun1çJ<) d <> p r< >cc:-::-:<> 

admini:-:tra nv<>. 

48. l'uhlic icào i.:xt rao rdin,1ri,1 eh dcc i,à1> Ct> nekn:lt<>ria. 

45. :\ lul ta ck aré 20°" d1> fa turamcn to bruto do Cil timo 
exercício anterior :to da 111 :,;tauraçào do procc:,;:,;o 
adn11ni:-. trari v<>. 

46. l'u blicacào L'X trao rdin :Ín:1 da ckci,:io u ,ndcna1,·,ri:1. 

47 . :\ lul ra dl' ,ir,· 2íl"'o do faturnme· 11t1J bruto do L1h1 t110 
cxcrcíc10 anteri o r ao da 111:-.ra ur:1<.;:lo do prc >ec:,;:,:o 
ad mini, trari,·, 1. 

48. l'uhli caçà1> cx tra1>rdin :'1r1a da deT1,:11> ronclcn:1t1'1ri:1. 
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9 . .2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamcnrc e inde\'idamen te 
fundamentados, e a aceitação da Justificativa ficará a critério da P.M.A.S c1uc deverá examinar a legalidade da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior. dcndamentc justificado e aceito 
pela P.M. ,\ .S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
9.3. Na hipótese da multa atingir o percenrual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.M.r\ .S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sançoes 
adminisr:rativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar o u contratar com a ,\dministração Pública, prevista no art. 7º da J ,ci nº 
W.250 / 2002. 
9.4 . . \ s multas porventura aplicadas se rão descontadas dos pagamentos devidos pela P.f'd. ,\ .S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
9.5. O licitante / contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa pré·via no p razo de OS(cinco) dias Úteis a contar da sua notificação. podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/ 1999. 
9.5. l. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
9.6 . . \ s multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias. a contar ela data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade com petente, ou, quando for o caso. inscritas na Dívida 1\tiva 
e cobrad;is judicialmente. 
9.7 . ,\s sançocs aqui prc,·istas sào independentes cn r:re si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de ou tras medidas cabíveis . 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.l. Solicitar a execução cio o bjeto à CON1RATADA através da emissão ele Ordem de Compra e ou Serviço. 
10 . .2. Proporcionar à CONTRATAD A todas as condições necessárias ao pleno cump nm ent<) das obrigaçóes 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame. consoante estabelece a 1 ,ei 
l;cderal n'-' 8.666/ 1993 e suas alterações. 
10.3. hscalizar o objeto <leste con trato através de sua unidade competente, podendo. cm decorrência. solicitar 
providências <la CON'CT~.Af1\ 0r\, que atenderá ou justificará de imediato. 
l OA. Notificar a CON1RA T ADA, de qualq uer irregularidade decorren te da execução do objeto contratual. 
10.5. Lfetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste im trumenro. 
10.7. Exigir o cump rimento de todos os com promissos assumidos pela Contratada , de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
10.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos sen'iços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
l 0.9. Exigir <la Contratada. a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhis tas, fiscais e comerciais decorrentes da execuçào deste Contrato. 
10.10. Receber o objeto do contrato. através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSU LA D ÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONT RATADA 
1 1. 1 - Ln tregar os produtos objeto <lo Contrato de conformidade com as condições e prazos csrabclecidos neste 
1 ·: <litaL no Termo Contratual e na proposta vencedora <lo certame: 
11.2- J\Ianter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as o brigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificaçào exigidas na licitação; 
11 .3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
1 l A - ,\ rcar com cven tu ais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
11.S - Responder por todas as despesas diretas o u indiretas que inilicam ou venham a incidir sobre.: a execução 
contra tual. inclusive as obrigações relativas a sa lários, previdência social. i_mpostos. encargos sociais, r:ransporte e 
ourras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
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11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos c.iue venham a ser solicitados pela contratante, 
sak o quando implicarem cm indagações de caráter técnJCo, hipótese cm que serão respondidas no prazo de 2-t 
(v111tc e quatro) horas. 
11.7 - Substituir ou reparar o o bjeto contratual que compro\'adamente apresente condiçôes de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fix::ido pel o Cesror <lo 
Contrato. 
11.8 - ProYidcnciar ::i substituição de c.1ualquer profissional cm'oki<lo na execução <lo ubJcto contratual cuj::i 
conduta considerada pcl::i fisc::ili zaçào d::i CONTR,\T1\ NTE. 
11.9 - Refazer a cn trcg::i do objcro contratu::il que comprovad::imcntc ::iprcsente condiçócs de defeito ou cm 
desconformid::ides com as especificações constantes no Termo de Rcferênci::i, contado da sua notific::içào. 
l 1.10 - Remover, às su::is expensas, todo o material c.1uc estiver cm dcs::icordo com as especific::içóes básic::is, e/ ou 
::iquelc cm que fo r constatado dano cm decorrência de tr::insportc ou ::icondicion::imcnro, providcnci::indo a 
substi tuição elo mesm o , no prazo irnedi::ito, conrndos cl::i nouficaçào que lhe for entregue ofici::ilmentc. 
11.11 - Efetu::i r ::i entreg::i do obje to, cm embalagem do fabricante, lacrada, cm perfeitas condiçócs, conforme 
especificações, prazo e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado ela respectiYa nota fiscal, na qual 
consta rão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 
11. l 2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objero, de acordo com os artigos l 2, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 

CLÁUSULA D ÉCIMA SEGUNDA - DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
l2.1 - r\s partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.846 / 201 3 (ki anticorrupção) 
e sua lcgisl::içào correlata e estão cientes que na execução do instrumento con\'ocatório é ,Tdado ~s parres incluindo 
seu s empregados, prepostos e/ ou ges tores: 
1 -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem lJUCr c.1ue 
scJa, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
li - Criar. de modo fraudu lento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
ITT - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçócs ou prorrogações do 
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da liciraçào ou nos respectivos 
instrumentos contra tu ais; 
í\ ' - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
\ '- De qu::ilquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar guaisguer ações ou omissóes que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/ 2013, do Decreto nº 8.-+20/ 2015 ou de 
lJUaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1. ,:\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21 / 06 / 93; 
13. l.l. 1\ Rescisão de contra to poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos Ia XII e X\1I do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência m.inima de 30 (trinta) dias, obsc1Tado o 
disposto no arr. [09, "1", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as p::irtes, caso haja conveniência parn a contratante, reduzida a termo no Processo 
;\dministrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1º do art. 79 da Lei 8.666/ 93; c) Judicial , nos termos 
da lcgishiçào vigente. 
13.2 . . \ Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
J 3.3. Os casos de rescisão contra tual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Cons tituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irrcgul::ir de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) 1\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade d::i conclusão dos 
serviços ou fornecim en to nos prazos estipulados; 
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d) O atraso in justi fi cado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à ,\ dministração; 
e),\ para li sação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: 
t) O dcsatcndimen to das dc tcrminaçôcs regulares da autondade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execuçào, assim como as de seus supenores; 
g) O cometimen to reiterado de fa ltas na sua execuçào, anotadas na forma do parágrafo pnmeiro do artigo 67 da 
J ,ci nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) ,\ decretação da fa lência ou instauraçào da insolvência civi l; 
t) ,\ diswluçào da sociedade o u o fa lecimento do con tratado; 
1) .\ alteração social ou a m odificaçào da fi nalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de in teresse público, de alta relevância e amplo conhecimen to justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordi nado o contratan te e exaradas no processo ,\ dministrativo a <-1ue se 
refere o Contra to; 
l) 1\ supressão, por parte da r\dministraçào, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial cio Contrato 
além do limite permitido no parágrafo prim eiro do artigo 65 ela Lei nº 8.666, de 2 1 de junho ele 1993 em caso ele 
não concordância por parte da empesa; 
rn) .\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 1 '.W (cento e \·inte) 
ilias, salvo em caso de calamidade p ública, grave perturbação ela ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesm o p razo, independentemente do pagamento obrigatório de indcnizaçôes pelas 
sucessivas e con u:atualmcnte imprevistas desm obilizações e mobilizaçóes e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela susp ensão do cumprimento das obrigaçóes assumidas até c1uc seja 
normalizada a situação; 
n) ,\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impediti,-a da execução do contrato: 
o) O descumprimento do wsposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo elas sanções p enais cabíveis: 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
J,ct; 

LI) ,\ ,ubcomrataçào total o u parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, to tal ou parcial da posição contratual, bem com o a fusão, cisão ou incorporaçào, que implic.1ue 
,·iolação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do con trato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
1-t.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de ALTO SANTO - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
deste Con trato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que sej a ou venha a ser . 

1 ~ assim, por es tarem JU S tos e acordes, após lido e julgado con form e, as p artes assinam o p resen te instrumento, cm 
03 (três) vias de igual forma e teor, p eran te 02 (duas) tes temunhas idôneas que também o assinam, para <-JUe surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

Alto San to - Ce, _ _ de ________ de _ _ _ 

CO N' l 'RA rANTE 

CON.f'Ri\ Tr\ Dr\ 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPF N.º __________ _ 

? 

CPFN.º __________ _ 
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ANEXOIII 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -----------

, \ empresa , inscrita no CNPJ n.º , com 
sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e cconômico
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a 
CNDT 

___________ de _________ de 20_ 

( assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

.\ empresa inscrita no CNPJ n." 
________ , com sede , declara, sob as penas da 1 ,ei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

_____________ de _________ de '.20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF 

_,_ \ empresa , CNPJ nº . , com sede 
_______ _________ declara, cm atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n. <> sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 
junto ao Município de AJ ;ro S1\ NTO, Estado do Ceará, que, cm cumprimento ao 
estabelecido na Lei nº 9.854, de 27 / 10/ 1999, publicada no DOU de 28 / 1 O/ 1999, e ao 
inciso X_.~XIII, do artigo 79, da Constituição l <'eueral, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso o u insalubre, nem emprega menores de 16 
(uezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
( quatorze) anos. 

___________ de _________ de 20 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS. : Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 
14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

~ \ empresa , CN PJ n ." , com sede 
_ ______________ , D eclaro (amos) para todos os fin s de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155 / 2016, de 27 de outubro de 
2016. 

______ , _ _ de _ ________ de 20_ 

(Assinatura, nome e N úmero da Carteira de Identidade do D eclaran te) 

Pre feit ura Mu nicipal de Alto Santo - Rua: Coronel Si mplício Bezerra. 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PRf:iFEITURA l>E 

"'

1ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

] •: u , portador(a) do RG nº 
e CPl •' nº _________ , residente e domiciliado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº , com 
sede à , declaro para os devidos fms que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura .l\funicipal de 
,\lto Santo. 

_______ , __ de ___ de 20 __ 

(,\ssinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) , \ Declaração será para todos os sócios da empresa (SJ ~p ;\ TL\ D ,\ l\[l ~NTI-:) , se for o caso . 
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~ ,.:_· s,,o -(' ' , __ Jt \ \\_ _. ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDEN TE DE PROPOSTA 

E u, , portador(a) do RG nº , como 
representante devidamente constituído da empresa _ _ _ _ _ __________ _ , 1nscnta com 
o CN PJ nº , com sede à , declaro, sob as 
penas <l a lei, cm especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) fo i elaborada de maneira 
independente pelo Li.citante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo o u em parte, d ireta ou 
indiretamente, 111formado, discutido ou recebi.do de qualquer outro participante po tencial ou de fato do 
Pregão E letrônico de nº , por qualquer meio ou po r qualquer pessoa; 

(b) a in tenção de apresentar a proposta elaborada para partic ipar do Pregão l ~lctrônico de n º 
_______ _ , não foi informada, discutida ou recebida de <.Jualqucr outro participante potencial ou 
de fa to do Pregão Eletrônico de nº , por qualquer meio ou por quak1uer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer m eio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de quak1uer ou tro 
participante potencial ou de fato do Pregão E letrônico de nº , quanto a participar o u 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Ele trônico de nº 
_ _ ______ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante po tencial ou de fato do Pregão E letrônico de nº _______ _ 

antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para paruc1par do Pregão E le trônico de nº 
___ _____ , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido o u 
recebido de qualquer integrante de (Órgão licitante) antes da abertura 
o ficial das propostas ; e, 

(f) <.1ue es tá plenamente ciente <l o teor e da ex tensão des ta declaração e que deté-m plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ , __ de _ _ _____ _ _ de 20_ 

(,\ ssinatura, nome e úmero da Carteira de T <l entidade do D eclarante) 
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